




ii 
 

DIREITOS DE AUTOR E CONDIÇÕES DE UTILIZAÇÃO DO TRABALHO POR TERCEIROS 

 

Este é um trabalho académico que pode ser utilizado por terceiros desde que respeitadas as 

regras e boas práticas internacionalmente aceites, no que concerne aos direitos de autor e 

direitos conexos. 

Assim, o presente trabalho pode ser utilizado nos termos previstos na licença abaixo indicada. 

Caso o utilizador necessite de permissão para poder fazer um uso do trabalho em condições não 

previstas no licenciamento indicado, deverá contactar o autor, através do RepositóriUM da 

Universidade do Minho. 

 

Licença concedida aos utilizadores deste trabalho 
 

 
Atribuição-NãoComercial-SemDerivações 
CC BY-NC-ND 

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/ 

 

  

abaixo


iii 
 

AGRADECIMENTOS 

 

A realização do presente trabalho de investigação não teria sido possível sem a 

contribuição de determinadas pessoas. Deste modo, gostaria de agradecer a todas as pessoas 

que direta ou indiretamente demonstraram disponibilidade para colaborar na sua execução. 

 Porém, um especial agradecimento: 

 - À minha orientadora, Professora Doutora Natália Barbosa, que desde o primeiro 

contacto se mostrou disponível e contribuiu não só com o seu conhecimento, mas também com 

palavras de incentivo. Destaco ainda as constantes recomendações e sugestões fornecidas que 

me permitiram adquirir novos conhecimentos e que se revelaram muito úteis para a elaboração 

de toda a investigação. 

 - À Universidade do Minho, em especial à Escola de Economia e Gestão pela 

oportunidade de desenvolver este trabalho de investigação, disponibilizando todos os recursos 

necessários. 

 - À minha família e amigos que através das suas palavras de confiança e incentivo me 

transmitiram a força necessária para continuar a lutar por este objetivo a nível pessoal e 

profissional, sem eles não teria sido possível. 

 

Muito obrigada a todos! 

 

  



iv 
 

DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE 
 

Declaro ter atuado com integridade na elaboração do presente trabalho académico e confirmo 

que não recorri à prática de plágio nem a qualquer forma de utilização indevida ou falsificação 

de informações ou resultados em nenhuma das etapas conducente à sua elaboração.  

Mais declaro que conheço e que respeitei o Código de Conduta Ética da Universidade do Minho.  



v 
 

O Impacto das Práticas de Gestão no Desempenho Económico das Empresas Portuguesas 

RESUMO 

 A heterogeneidade do desempenho entre empresas é, há muitos anos, motivo de 

investigação ao nível da economia industrial. No entanto, só recentemente é que se começou a 

considerar a gestão de empresas e as práticas implementadas como possível explicação para 

essas diferenças. Assim, na presente dissertação pretendeu-se perceber e explicar o impacto 

que as práticas de gestão adotadas pelas empresas portuguesas têm no seu desempenho. Deste 

modo, foram colocadas as seguintes questões de investigação: “Qual o impacto das práticas de 

gestão no desempenho económico das empresas portuguesas?”, “Como as empresas 

portuguesas podem beneficiar da adoção de melhores práticas de gestão?”, “Quais as práticas 

de gestão mais benéficas para o desempenho económico?”. 

 Para o desenvolvimento da investigação foi utilizada maioritariamente a base de dados 

resultante da implementação do Inquérito às Práticas de Gestão referente ao ano de 2016. 

Através da aplicação de testes estatísticos e da estimação de modelos econométricos foi possível 

responder às questões de investigação. Os resultados obtidos permitiram claramente concluir 

que as práticas adotadas pelas empresas têm um impacto positivo no desempenho das 

empresas, sendo que as empresas com boas práticas tendem a ter melhor desempenho 

económico. 

Adicionalmente, foi possível obter evidência empírica de que a adoção de diferentes tipos 

de práticas representam diferentes ganhos de desempenho. Para a amostra total de empresas, 

as práticas de gestão relacionadas com recursos humanos e sistema de gestão e 

responsabilidade social parecem serem aquelas com capacidade de gerar ganhos de 

desempenho, o que não se verificou com as práticas associadas à estratégia, monitorização e 

informação. No entanto, numa análise por subamostras concluiu-se: (1) nas empresas de 

serviços parece ser atribuída maior importância às práticas de recursos humanos 

comparativamente com as empresas da indústria transformadora, (2) os ganhos de desempenho 

provenientes da adoção de práticas de recursos humano parecem ser independentes da 

dimensão das empresas e (3) as empresas exportadoras tendem a aprofundar as práticas 

associadas à estratégia, monitorização e informação comparativamente com as relacionadas 

com os recursos humanos. 

 

Palavras-chave: Desempenho Económico, Empresas, Práticas de Gestão, Produtividade  
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The Impact of Management Practices on the Economic Performance of Portuguese Companies 

ABSTRACT 

The heterogeneity of performance between companies has been the subject of research 

in the industrial economy for many years. However, it’s only recently that business management 

and implemented practices have begun to be considered as a possible explanation for these 

differences. Thus, this dissertation aimed to understand and explain the impact that the 

management practices adopted by portuguese companies have on their performance. Thus, the 

following research questions were posed: “What is the impact of management practices on the 

economic performance of Portuguese companies?”, “How can Portuguese companies benefit 

from the adoption of best management practices?”, “What are the practices of most beneficial to 

economic performance?”. 

For the development of the research was used mainly the database resulting from the 

implementation of the Management Practices Survey for 2016. Through the application of 

statistical tests and the estimation of econometric models was possible to answer the research 

questions. The results clearly showed that the practices adopted by companies have a positive 

impact on company performance, and companies with good practices tend to have better 

economic performance. 

Additionally, it was possible to obtain empirical evidence that the adoption of different 

types of practices represent different performance gains. For the total sample of companies, 

management practices related to human resources and management system and social 

responsibility seem to be those capable of generating performance gains, which wasn’t the case 

with practices associated with strategy, monitoring and reporting. However, in a subsample 

analysis it was found that (1) service firms seem to attach more importance to human resources 

practices compared to manufacturing companies, (2) performance gains from adopting resource 

practices appear to be independent of company size and (3) exporting companies tend to deepen 

practices associated with strategy, monitoring and reporting compared to those related to human 

resources. 

 

 

Key-words: Companies, Economic Performance, Management Practices, Productivity 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 

Este capítulo tem como principal objetivo introduzir o tema que será alvo de investigação 

na presente dissertação. Deste modo, primeiramente será apresentada a relevância da 

investigação, isto é o estudo do impacto das práticas de gestão no desempenho económico das 

empresas bem como a abordagem realizada noutros estudos sobre o tema. Posteriormente 

serão apresentados os objetivos e questões de investigação formuladas, que servirão para a 

orientação do estudo e que pretendem ser respondidos. Por fim será apresentada a estrutura e 

organização da dissertação, com uma breve apresentação de cada capítulo. 

 

1.1. Motivação e Importância do Tema  

Atualmente é percetível a importância da gestão em qualquer organização, 

nomeadamente no estabelecimento de metas e objetivos e na sua monitorização integrando 

todas as partes da organização, desde gestores de topo a operários de fábrica, só assim é 

possível tomar melhores decisões. Deste modo, esta premissa permite-nos afirmar que a gestão 

é imprescindível para o sucesso das empresas independentemente do seu tamanho ou indústria, 

repercutindo-se também no desenvolvimento do país em que opera. 

Durante muito tempo a criação de valor a partir da adoção de melhores práticas de 

gestão foi ignorada por economistas, na medida em que não associavam melhor desempenho 

económico a uma melhor gestão. No entanto, com o desenvolvimento de novas ferramentas de 

medição das práticas de gestão, esta perspetiva começou a ser ultrapassada e atualmente já é 

algo que as empresas têm em consideração aquando da adoção das suas práticas. Sadun et al. 

(2017) explicam a importância de uma gestão competente, defendem que existem grandes 

diferenças entre empresas que definem metas e objetivos e as que não adotam esta prática, 

nomeadamente ao nível da produtividade, lucro, crescimento e sobrevivência. 

Na literatura é facilmente identificada a existência de um paradigma (Blanding, 2016). 

Alguns autores, como por exemplo Bloom et al. (2014) e Sadun et al. (2017), defendem que a 

implementação de práticas de gestão nas empresas são sempre benéficas para o seu 

desempenho, independentemente do setor ou do país em que operam. Autores relacionados 

com a gestão estratégica mais convencional (Woodward, 1958), acreditam que os efeitos 

resultantes da implementação das práticas de gestão dependem sempre de vários fatores, 

nomeadamente do tamanho, indústria, geografia, da cultura e da estrutura da própria empresa, 
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que a tornam única. Torna-se assim fulcral transpor este paradigma para as empresas 

portuguesas e perceber qual a importância que as mesmas atribuem à gestão. 

Apesar de ser ainda um desafio para algumas empresas, a gestão e as práticas a si 

inerentes devem ser tratadas como complementos cruciais da estratégia pois só assim é 

possível adquirir vantagem competitiva face à concorrência. Em contrapartida, isso pode 

representar um investimento inicial em recursos e formação assim como desenvolvimento de 

novas ideologias de comunicação dentro da empresa que devem ser ponderados. 

Hill (2018) discutiu o problema de produtividade persistente vivenciado no Reino Unido 

ainda nos dias de hoje. Nos primeiros três meses de 2018 verificou-se uma queda da 

produtividade do país quando comparado com o mesmo período do ano anterior. Tomando as 

empresas americanas como referência, sendo as que adotam melhores práticas de gestão do 

mundo, verificaram que detêm de gestores implacáveis a recompensar e promover os bons 

funcionários e a demitir os menos bons, visão que devia ser seguida por todas as empresas, 

incluindo as portuguesas. De acordo com previsões da ONS (Office for National Statistics), se as 

empresas britânicas do Reino Unido melhorassem em 0,1% as suas práticas de gestão, isso 

poderia representar um aumento de 10% na produtividade. 

Em Portugal, a análise das práticas de gestão e do seu impacto no desempenho 

económico das organizações portuguesas ainda carece de investigação. Recentemente o 

Instituto Nacional de Estatística (INE) publicou os resultados obtidos após a implementação de 

um inquérito que teve como intuito superar esta lacuna (Instituto Nacional de Estatística, 2017). 

O principal resultado obtido da implementação deste inquérito, quando complementado com 

outros anteriormente realizados pelo INE, foi de que existe uma relação significativa entre a 

qualidade da gestão das organizações portuguesas e o desempenho económico das mesmas. 

Este resultado indica-nos que as empresas que atribuam maior importância às práticas de 

gestão aplicadas poderão ter melhor desempenho, repercutindo-se também no desenvolvimento 

do país. 

 Perceber como a qualidade da gestão pode influenciar o desenvolvimento económico 

português, parece ter começado a ser um tema importante a ser discutido mais recentemente, 

exemplo disso foi a 9ª Conferência do Banco de Portugal realizada em Novembro de 2018. 

Durante a intervenção de abertura (Banco de Portugal, 2018), o Governador Carlos Silva Costa 

destacou o abrandamento do crescimento económico português e a necessidade de prever 

desafios futuros e possíveis ações a implementar. 
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 Carlos Silva Costa afirma que, desde a crise económica vivenciada em Portugal até 

agora, “o PIB per capita manteve-se 30 a 40 por cento abaixo da média da União Europeia” 

(Banco de Portugal, 2018). Segundo uma estimativa do INE relativamente ao crescimento da 

economia portuguesa, no 3º trimestre de 2018 o PIB aumentou 2,1%, o que, comparativamente 

com o trimestre anterior, corresponde a menos 0,3 pontos percentuais (Instituto Nacional de 

Estatística, 2018). 

 A inconstante variação do crescimento económico português muito aquém de outras 

economias europeias mereceu a atenção durante a Conferência. O Governador Carlos Silva 

Costa, após afirmar que as diferenças de desempenho entre Portugal e outros países se deve a 

diferenças de produtividade dos trabalhadores, identificou cinco “alavancas de produtividade” 

que impulsionarão um crescimento robusto das empresas: as competências dos trabalhadores, 

a inovação, os níveis de capital por trabalhador, a atratividade do ambiente de negócios e ainda 

a natureza, robustez e qualidade dos modelos de gestão, objetivo principal de investigação na 

presente dissertação (Banco de Portugal, 2018). 

 A necessidade de Portugal melhorar as práticas implementadas nas empresas é urgente 

e notória. Os países europeus com piores práticas de gestão são a Turquia, Grécia, Espanha, 

República da Irlanda e Portugal (Bloom et al., 2016). Estes resultados aproximam-se da 

distribuição de produtividade entre países o que sugere que as práticas de gestão podem 

desempenhar um papel importante na determinação dessa distribuição de produtividade entre 

países, repercutindo-se na sua economia. Neste sentido, Portugal demonstra que existe espaço 

para as empresas portuguesas melhorarem, indo de encontro ao referido na 9ª Conferência do 

Banco de Portugal. 

 

1.2. Objetivos e Questões de Investigação  

O principal objetivo deste estudo, à semelhança de alguns realizados noutros países, é 

perceber se as práticas de gestão implementadas nas empresas portuguesas devem ser tidas 

em consideração aquando a análise do seu desempenho económico, podendo explicar a 

heterogeneidade existente entre empresas semelhantes. Apesar da existência do relatório do IPG 

publicado pelo INE, a investigação neste tema ainda é precoce e escassa, pelo que se 

considerou pertinente a realização de uma análise mais pormenorizada de forma a que os 

contributos fossem relevantes para o contexto empresarial português. 
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Nesta perspetiva, e exposta a relevância e atualidade do tema, recorrendo à análise 

empírica pretende-se dar resposta às seguintes questões de investigação:  

 Qual o impacto das práticas de gestão no desempenho económico das 

empresas portuguesas?  

 Como as empresas portuguesas podem beneficiar da adoção de melhores 

práticas de gestão?  

 Quais as práticas de gestão mais benéficas para o desempenho económico? 

 

1.3. Estrutura da Dissertação  

A presente dissertação está organizada em seis capítulos. No Capítulo I é apresentado e 

introduzido o tema, a sua pertinência, assim como questões e objetivos de investigação e 

estrutura da dissertação. No Capítulo II encontra-se a revisão de literatura, onde primeiramente é 

discutido o ceticismo existente entre a relação entre as práticas de gestão e o desempenho 

económico, seguido da explanação dos principais determinantes do desempenho das empresas, 

englobando fatores de mercado e fatores organizacionais através de estudos teóricos e 

empíricos. São discutidos dois tipos de teorias, a dos recursos e abordagem da aprendizagem 

como teorias explicativas do impacto das práticas de gestão no desempenho das empresas e da 

heterogeneidade entre as mesmas, e posteriormente apresentados alguns estudos empíricos 

que tiveram como principal objetivo responder ao objetivo de investigação da presente 

dissertação, destacando-se os autores Bloom e Van Reenen. 

O Capítulo III debruça-se sobre a descrição da amostra e tipo de dados utilizados para a 

análise empírica assim como uma discussão acerca das bases de dados recorridas, 

nomeadamente o IPG e o SCIE. Posteriormente é apresentada uma breve discussão 

relativamente à variável dependente utilizada para representar uma medida de desempenho e as 

restantes variáveis independentes. Após expostas as variáveis incluídas na análise foram 

realizadas algumas estatísticas descritivas de modo a conhecer melhor a amostra de empresas 

englobadas no estudo. No Capítulo III é ainda realizado um teste t de comparação de médias de 

modo a identificar possíveis diferenças na produtividade e variáveis de controlo entre empresas 

com boas práticas de gestão (Gscore≥0,5) e más práticas de gestão (Gscore<0,5). 

No quarto capítulo é exposto o modelo econométrico a ser estimado, consistindo em 

regressões. Este capítulo encontra-se dividido em duas secções. Primeiramente são estimados 

os modelos para a totalidade da amostra de modo a analisar o impacto das práticas de gestão 
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na totalidade das empresas, sem distinção. De seguida a amostra é estratificada por setor de 

atividade, dimensão e perfil de exportação e são estimados os mesmos modelos. É no Capítulo 

IV que são apresentados e discutidos os principais resultados da presente investigação e 

respondidas as questões. 

No Capítulo V apresentam-se as principais conclusões da investigação, incluindo as 

considerações finais, as limitações do estudo bem como pistas para investigação futura. No 

sexto capítulo encontram-se as referências bibliográficas recorridas para a elaboração da 

dissertação e, por fim, no Capítulo VII encontram-se os anexos, nomeadamente o Inquérito às 

Práticas de Gestão (2017). 
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CAPÍTULO II – PRÁTICAS DE GESTÃO E DESEMPENHO 

O Capítulo II consiste na revisão de literatura por excelência, apresentando-se aqui a 

discussão detalhada acerca das práticas de gestão e o seu impacto no desempenho das 

empresas portuguesas, recorrendo à literatura já existente tanto em estudos teóricos como 

empíricos, referenciando inúmeros autores que abordaram o tema em estudo. Primeiramente é 

apresentada uma breve relação entre as práticas de gestão e o desempenho económico assim 

como outros determinantes que o possam influenciar. Posteriormente é relatado o impacto que 

a gestão pode ter no desempenho das empresas recorrendo à teoria dos recursos e à 

abordagem da aprendizagem, e por fim são apresentados alguns estudos empíricos realizados 

com o objetivo de mensurar esta relação. 

 

2.1. Práticas de Gestão e Desempenho: Qual a Relação? 

Durante muitos anos os economistas mantiveram-se céticos relativamente à relação 

existente entre as práticas de gestão e o desempenho económico das empresas. Essa ideia já 

tinha sido enfatizada por estudiosos de administração, nomeadamente por Walker (1887) e 

Radner (1992) ou até mesmo no modelo apresentado por Lucas (1978).  

Walker (1887) foi o primeiro autor a defender a importância da gestão, assim como a 

sua influência, através da explicação da heterogeneidade existente entre empresas localizadas 

em ambientes económicos semelhantes. Já Radner (1992), sendo também um dos pioneiros na 

literatura teórica de gestão, observou que o crescente número de grandes empresas exige uma 

estrutura interna mais complexa, atribuindo uma maior importância a este aspeto do que a um 

modelo de maximização do lucro. Lucas (1978) por sua vez defendeu que as organizações onde 

os gestores são de alta qualidade tenderão a ter melhores práticas de gestão, resultando em 

melhor desempenho, nomeadamente ao nível do crescimento económico das empresas. 

Mais recentemente, Bloom et al. (2013) realizaram duas suposições na tentativa de 

explicar este ceticismo. Primeiro, até então, os economistas acreditavam que a maximização do 

lucro originaria uma minimização nos custos resultando num melhor desempenho da empresa. 

Isto é, apenas consideravam uma perspetiva económica na explicação dos resultados. Os 

autores frisaram ainda a complexidade associada à mensuração das práticas de gestão que é 

uma dificuldade permanente nas empresas. 
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De acordo com Delis e Tsionas (2018) a mensuração das práticas de gestão é uma 

ferramenta indispensável da pesquisa empírica em gestão, economia, finanças e outras ciências 

socias. No entanto, a sua medição é uma dificuldade conhecida principalmente devido à 

escassez de dados neste contexto e à própria natureza do conceito. 

Como referido, a questão da dificuldade de mensuração da gestão está presente na 

maioria das empresas. Syverson (2011), analisando os estudos empíricos disponíveis, verificou 

que existe uma forte correlação positiva entre produtividade e desempenho, pelo que leva a que 

esta medida é frequentemente utilizada para o analisar. A utilização da produtividade como 

medida do desempenho foi utilizada, já há muitos anos, por Mundlak (1961) e Lucas (1978), 

onde observaram que as diferenças na produtividade das empresas estão relacionadas com a 

qualidade da sua gestão, resultando em melhor ou pior desempenho. 

Apesar de há muito tempo terem sido usadas as práticas de gestão para explicar a 

heterogeneidade residual da produtividade, os estudos empíricos existentes ainda são escassos. 

Atualmente, com o reaparecimento do debate, denota-se uma crescente investigação neste 

sentido por parte de economistas e agências governamentais na tentativa de mensurar com 

credibilidade o impacto das práticas adotadas pelas empresas (Buffington et al., 2017). 

Inerente à dificuldade de mensuração da gestão, verifica-se o paradigma associado à 

classificação de práticas como sendo umas melhores do que outras, contradição que permanece 

ainda hoje na literatura. Taylor (1911) assumiu que existem práticas melhores do que outras, 

isto é, que têm um efeito mais significativo no desempenho das empresas, denominando-se de 

práticas ótimas. Woodward (1958), contrariamente a Taylor (1911), argumentou que nenhuma 

prática pode ser classificada como sendo melhor do que outra, pois cada uma deverá ser 

adaptada ao ambiente e contexto de cada empresa, resultando em diferentes estilos de gestão. 

De seguida, apresentam-se duas secções que abordam dois temas relevantes para a 

abordagem à relação entre desempenho e práticas de gestão. Na primeira secção (secção 2.2.) 

são expostos os principais determinantes do desempenho das empresas, isto é, os que são mais 

frequentemente analisados como relacionados com a explicação do desempenho das empresas. 

Começou-se por explicar o conceito de desempenho, tendo por base a sua desconstrução. De 

seguida, identificaram-se como principais fatores explicativos do desempenho a dimensão da 

empresa, a idade, a sua estrutura organizacional, o perfil de exportação, a localização e ainda a 

concentração e crescimento da indústria em que se insere. 



18 
 

A secção 2.3. foca-se no impacto que as práticas de gestão têm no desempenho das 

empresas. A partir da discussão sobre os determinantes do desempenho, percecionou-se que 

existem duas abordagens que podem explicar os melhores resultados das empresas através da 

implementação de melhores práticas, a abordagem dos recursos e abordagem da 

aprendizagem. Sendo consideradas teorias explicativas do desempenho foram discutidas na 

secção 2.3. como forma de perceber a relação que os constructos recursos, desempenho, 

aprendizagem e práticas de gestão podem estar relacionados. Como forma de compreensão do 

impacto da gestão no desempenho, recorreu-se à análise de diversos estudos empíricos e seus 

resultados. 

 

2.2. Determinantes do Desempenho das Empresas 

O desempenho engloba três áreas específicas de resultados: o desempenho económico-

financeiro, o desempenho do mercado de produto e o retorno acionista. Este constructo é por 

vezes confundido com eficácia organizacional, no entanto, apesar de relacionados não são 

sinónimos. A eficácia organizacional engloba o desempenho assim como outros resultados 

associados a operações externas, como por exemplo, a responsabilidade social (Richard et al. 

(2009) e Venkatraman e Ramanujam (1986)).  

 De acordo com Hansen e Wernerfelt (1989) e McGivren e Tvorik (1997), na literatura 

são identificadas duas grandes correntes de pesquisa sobre os determinantes do desempenho 

das empresas devido à heterogeneidade existente entre as mesmas. Uma baseia-se numa 

perspetiva mais económica relatando a importância dos fatores de mercado, como por exemplo 

a posição competitiva da empresa, na determinação do desempenho. A segunda corrente 

baseia-se numa perspetiva organizacional e tem um maior enfoque no paradigma 

comportamental e sociológico, onde são os fatores organizacionais e a adequação ao ambiente 

que determinam o sucesso da empresa. Assim, apesar de uma grande fundamentação de que 

as caraterísticas da indústria e da empresa têm influência no desempenho, as conclusões das 

investigações são contraditórias, não existindo um consenso relativamente a quem o afetará em 

maior proporção, o que impulsionou o debate com vista a esclarecer o paradigma. 

A existência de uma relação entre ambas as perspetivas parece fazer mais sentido para 

a explicação do desempenho de uma empresa que é influenciada pelo ambiente interno e/ou 

externo. Hansen e Wernerfelt (1989) estudaram as duas correntes enunciadas e identificaram 

como principais determinantes do desempenho da lucratividade ao nível da empresa as 



19 
 

caraterísticas da indústria na qual a empresa concorre, a posição da empresa em relação aos 

seus concorrentes e as caraterísticas específicas da empresa. Hansen e Wernerfelt (1989) 

argumentaram ainda que os gestores podem influenciar o comportamento dos seus 

colaboradores e consequentes melhorias no desempenho, através do contexto que resulta de um 

conjunto complexo de interações psicológicas, sociológicas e físicas através da implementação 

de melhores práticas. A principal conclusão apresentada por Hansen e Wernerfelt (1989) foi de 

que os fatores organizacionais e a sua adaptação ao ambiente são os principais determinantes 

do desempenho, explicando o dobro da variação nas taxas de lucro da empresa quando 

comparados com os fatores de mercado, contrariando o ceticismo ainda existente por alguns 

economistas.  

Recentemente, Burger et al. (2017), analisando os determinantes de crescimento das 

empresas em contexto de crise, defenderam que ambas as perspetivas têm influência sobre os 

resultados das empresas, concordando com o mencionado por Hansen e Wernerfelt (1989). 

Neste sentido, enunciaram como principais determinantes de desempenho a dimensão da 

empresa, a idade, propensão à exportação, o tipo de empresa, as fontes de financiamento, 

produtividade, dinâmica de crescimento pré-crise, fatores macroeconómicos e a indústria em 

que a empresa opera. 

Através das investigações de Hansen e Wernerfelt, (1989) e Burger et al. (2017), é 

percetível que as pesquisas categorizam os determinantes como de natureza organizacional ou 

resultantes da indústria onde a empresa concorre. No entanto, é importante identificar em 

concreto os fatores que determinam o desempenho. Relativamente a fatores relacionados com a 

indústria, os mais frequentemente analisados empiricamente no contexto de explicação do 

desempenho são a concentração do mercado e o seu crescimento. Quanto a fatores 

organizacionais, podemos identificar como principais determinantes a dimensão, idade, estrutura 

organizacional, intensidade de exportação e localização.  

 

2.2.1. Fatores de Mercado 

A visão da economia industrial forneceu a principal base teórica para a pesquisa de 

gestão estratégica acerca dos determinantes do desempenho das empresas. Os estudos 

existentes argumentam que a indústria em que a empresa se insere é o que mais influencia o 

desempenho, defendendo o modelo estrutura-conduta-desempenho que propõe a existência de 

uma relação entre estrutura de mercado e lucratividade das empresas (Hawawini et al., 2003). 
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Schmalense (1985), por exemplo, defende as características da indústria como principais fatores 

explicativos do desempenho. 

De acordo com a visão da economia industrial tradicional a concentração da indústria 

(estrutura) promove o conluio (conduta) e, portanto, leva a que as empresas pratiquem preços 

monopolistas (desempenho), ou seja, quanto maior for a concentração do mercado, maior a 

probabilidade de existência de conluio entre empresas, o que lhes permite praticar preços mais 

elevados e consequentemente, melhorar o seu desempenho através de comportamentos 

cooperativos (Spanos et al., 2004). Dean et al. (1998) argumentaram que quando a indústria é 

muito concentrada, significa que o poder de mercado é atribuído a um pequeno número de 

empresas, logo a concorrência torna-se muito agressiva.  

Para além da concentração da indústria, na visão da economia industrial o crescimento 

da procura por um mercado também é considerado como determinante para o desempenho das 

empresas. Segundo Schmalensee (1989) os resultados das empresas associados à lucratividade 

serão maiores quando um determinado mercado se encontra em crescimento. Quando existe 

excesso de procura, comparativamente à oferta disponível, é previsível que os preços subam até 

satisfazer todo o mercado. O aumento dos preços provocará um aumento nos lucros, e 

consequentemente, no desempenho das empresas (Barbosa e Louri, 2005).  

Tal como os autores anteriormente referidos, Datta et al. (2005) defendem que o 

crescimento da procura origina maiores oportunidades para as empresas devido à variação 

competitiva. Concretamente, concluem que indústrias de alto crescimento têm mais 

oportunidades no setor. 

 

2.2.2. Fatores Organizacionais  

A segunda perspetiva baseia-se na importância dos fatores organizacionais, isto é, nas 

caraterísticas específicas da empresa, como fatores explicativos do desempenho. Esta perspetiva 

relaciona-se com a teoria dos recursos, introduzida por Penrose (1959). A teoria dos recursos 

visa reconhecer a importância dos recursos na aquisição de vantagem competitiva face aos 

concorrentes, e consequentemente a obtenção de melhores resultados. Por recursos entende-se 

os stocks de fatores que são propriedade ou controlados pela empresa (Amit e Schoemaker, 

1993), abrangendo, entre outros, recursos legais, financeiros, físicos, recursos humanos, 

organizacionais e informacionais (Hunt, 2000).  
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Apesar da existência de alguma literatura de gestão que supõem que as empresas de 

determinado setor são idênticas em termos de recursos e portanto a heterogeneidade entre elas 

ser muito pequena, Barney (1991) argumenta que o desempenho de uma empresa depende em 

maior proporção das caraterísticas dos seus recursos estratégicos do que da estrutura do setor 

onde a empresa opera, recursos esses que devem ser valiosos, raros, inimitáveis e 

insubstituíveis. Deste modo, dependendo do tipo de estratégia de cada organização, prevê-se 

que as empresas possuam recursos diferentes assim como resultados (Hughes e Morgan, 

2008). Tal como Barney (1991), Nelson e Winter (1982) defendem que é o ambiente interno da 

empresa o principal determinante que impulsiona vantagem competitiva. 

Numa extensão do estudo de Schmalensee (1985), que apenas havia utilizado dados 

correspondentes a um ano, Rumelt (1991) analisou um período de cinco anos. Verificou, tal 

como Hansen e Wernerfelt (1989), que os fatores da indústria têm pouca representatividade na 

explicação dos resultados, representando apenas 9% da variação na taxa de retorno das 

empresas, quando comparados com fatores específicos da empresa que explicavam 44% da 

mesma taxa. 

 A dimensão da empresa é um fator enunciado na literatura como determinante para o 

desempenho. Normalmente, associado à dimensão da empresa está o seu crescimento, relação 

evidenciada no modelo da Lei de Gibrat (Gibrat, 1931). Este modelo defende que o crescimento 

de uma empresa não depende da sua dimensão, isto é, pequenas e grandes empresas têm igual 

probabilidade de atingir taxas de crescimento semelhantes. 

Apesar de durante algum tempo o argumento apresentado ter sido considerado como 

válido, surgiram diversos estudos que o refutam. De acordo com Moreno e Casillas (2007), 

atualmente a maioria dos resultados tendem a contrariar a Lei de Gibrat, argumentando que as 

empresas menores parecem exibir taxas de crescimento mais elevadas. Dean et al. (1998) 

confirmaram o anteriormente apresentado, argumentando que as empresas mais pequenas 

tendem a ter taxas de crescimento mais elevadas pois conseguem responder mais rapidamente 

ao ambiente, devido à sua estrutura organizacional tendencialmente mais flexível. Evans (1987), 

por exemplo, analisando empresas de manufatura, verifica que o crescimento da empresa 

diminui com o aumento da sua dimensão. Tal como Evans, Mansfield (1962) já havia 

demonstrado que, apesar das empresas mais pequenas terem taxas de mortalidade elevadas, as 

que conseguem sobreviver no mercado tendem a ter taxas de crescimento superiores 

comparativamente com as empresas de maior dimensão.  
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Adicionalmente Hall e Weiss (1967) e Serrasqueiro e Nunes (2008) concluem que a 

dimensão da empresa e o desempenho apresentam uma relação positiva, ou seja, quanto maior 

a empresa, melhores serão os seus resultados, e consequente melhor o seu desempenho. 

Audretsch et al. (2004), englobando na sua análise diversos setores, verificaram que na indústria 

transformadora a conclusão é análoga à apresentada anteriormente. Já na análise de serviços, 

Audretsch e Dohse (2007) não encontraram qualquer relação entre o crescimento e a dimensão, 

demonstrando que esta relação pode ser variável de indústria para indústria. 

Assim, pela discussão presente ainda hoje na literatura, apesar de ser percetível que a 

dimensão de uma empresa é um fator determinante para a explicação do seu desempenho, as 

conclusões não são consensuais e a relação permanece ambígua, sendo que podem existir outro 

fatores influenciadores como a estrutura organizacional. 

A idade também é um determinante específico da empresa que afeta o desempenho. No 

entanto, tal como a dimensão, esta relação ainda é ambígua. Apesar de alguns autores, como 

Mata e Portugal (1994) e Glancey (1998), defenderem que as empresas mais antigas disfrutam 

de benefícios do seu processo de aprendizagem e conhecimento do mercado (Barbosa e Louri, 

2005), a conclusão mais comum é de que a relação entre idade e desempenho seja negativa 

(Burger et al., 2017), sendo que com a evolução do ciclo de vida as empresas, após atingirem o 

seu nível mínimo de eficiência, tendem a diminuir a sua taxa de crescimento.  

Evans (1987) analisou a relação entre o crescimento da empresa e a sua idade, e 

concluiu que a taxa de crescimento das empresas diminui com a idade. Coad et al. (2013) 

retiraram a mesma conclusão que Evans (1987) através da análise de uma amostra de 73891 

empresas espanholas de manufatura, no ano de 2006. Audretsch e Dohse (2007), analisando o 

contexto empresarial alemão, concluíram que o crescimento da empresa tende a diminuir 

consoante a empresa evolui ao longo de seu ciclo de vida e que à medida que as empresas se 

tornam maiores o crescimento tende a diminuir mais lentamente. À medida que as empresas 

envelhecem, as taxas de crescimento diminuem, no entanto as empresas mais jovens são 

menos produtivas e menos rentáveis em comparação com empresas maiores (Audretsch e 

Dohse, 2007). 

Serrasqueiro et al. (2010) analisaram o impacto da idade no crescimento das empresas 

portuguesas. Argumentaram que as empresas nos primeiros anos de vida crescem de modo a 

encontrar o mínimo de eficiência, e posteriormente diminuem a sua taxa de crescimento. Esta 

ideia já tinha sido sugerida por Jovanovic (1982), onde defendeu que a taxa de crescimento de 
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uma empresa tem tendência a diminuir à medida que a empresa vai envelhecendo. No início do 

seu ciclo de vida as empresas, só pelo facto de concorrerem num dado mercado, aprendem 

qual é o seu nível de eficiência e quais as suas probabilidades de crescer e sobreviver. As que 

conseguem sobreviver às condições do mercado têm uma alta taxa de crescimento até 

alcançarem uma escala mínima eficiente. 

Contudo, apesar da elevada representatividade de estudos que defendem uma relação 

negativa entre a idade e o desempenho, existem autores que defendem a possibilidade de a 

relação ser positiva. Mata e Portugal (1994), analisando a duração de novas empresas 

portuguesas na indústria da manufatura, demonstraram que com a idade, e decorrente do seu 

processo de aprendizagem e experiência no mercado, as empresas reduzem a probabilidade de 

falha e sucessiva saída do mercado. Glancey (1998) também defendeu que pode existir uma 

relação positiva entre idade e crescimento se as empresas mais antigas beneficiarem de efeitos 

de reputação, permitindo-lhes obter uma margem mais alta nas vendas. 

A estrutura organizacional é considerada também um fator decisivo para as empresas 

obterem melhores resultados. Dalton et al. (1980) afirmaram que a estrutura da organização 

pode ser considerada a anatomia da empresa, fornecendo uma base dentro da qual a 

organização funciona e toma as suas decisões estratégicas. 

De acordo com Lenz (1981), a heterogeneidade ao nível do desempenho entre 

empresas deriva, em grande parte, das diferenças na estrutura organizacional. Empresas de alto 

desempenho diversificam-se em negócios em termos de produtos e habilidades e empregam 

estruturas multidimensionais. Já as empresas de desempenho mais baixo utilizam estruturas 

funcionais. Tal como Lenz (1981), Burns e Stalker (1961) sugeriram que o sucesso de uma 

empesa é determinado pela adoção de uma estrutura organizacional suficiente para lidar com 

mudanças do ambiente. 

A descentralização no momento da tomada de decisão está associada à estrutura da 

empresa. Chandler (1992) argumentou que a descentralização é essencial para o desempenho e 

crescimento das empresas. Bloom e Van Reenen (2010) enfatizam novamente a 

descentralização como ponto-chave das organizações, atribuindo maiores responsabilidades aos 

trabalhadores. Mais tarde, Bloom et al. (2012) enuncia a confiança nos colaboradores como 

uma forma de apoiar a gestão na tomada de decisão, e consequente diminuição de erros e 

melhoria no desempenho. 
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Assim, empresas com uma estrutura mais flexível e que valorizam a cooperação entre os 

membros tenderão a ter melhores resultados, uma vez que permitem uma maior participação 

dos funcionários na tomada de decisão, o que ser repercute numa maior satisfação e motivação. 

A flexibilidade da organização impulsiona uma maior disseminação e partilha de conhecimento, 

evitando ou minimizando erros que podiam vir a ser cometidos se a organização fosse mais 

rígida. 

Para além dos determinantes enunciados anteriormente, as exportações são 

referenciadas na literatura como fatores relacionados com o desempenho. Na literatura 

económica, frequentemente argumenta-se que as empresas exportadoras são mais eficientes 

que as empresas que apenas se centram no mercado interno, obtendo níveis mais elevados de 

produtividade e, consequentemente, melhor desempenho. 

Apesar da existência clara de uma correlação positiva entre exportações e desempenho, 

medido grande parte das vezes através da produtividade, os resultados dos estudos empíricos 

não estabelecem uma relação clara de causalidade (Aw e Hwang, 1995). Isto é, atualmente 

ainda existe discussão económica sobre se exportar leva a um aumento da produtividade das 

empresas, ou o facto de as empresas serem mais produtivas é que as impulsiona a 

comercializar para o mercado externo. 

De acordo com De Loecker (2007), na literatura existem duas hipóteses que podem 

explicar a relação positiva entre exportações e produtividade. Primeiro, a auto-seleção, isto é, 

apenas as empresas mais produtivas são capazes de competir no mercado externo. Segundo, a 

capacidade das empresas aprenderem por exportarem, ou seja, as empresas exportadoras 

adquirem novos conhecimentos que lhes permitem melhorar o seu nível de eficiência. Grande 

parte dos estudos empíricos conseguem demonstrar a auto seleção, como Clerides et al. (1996), 

Bernard e Jensen (1999) e Delgado et al. (2002), já a teoria de aprendizagem foi abordada por 

um menor número de investigadores, por exemplo Aw e Hwang (1995). 

Outra questão que surge na literatura e relaciona as exportações com o desempenho é a 

origem e o destino das mesmas. Clerides et al. (1996) referem que uma empresa tem maior 

probabilidade de exportar e melhorar a sua produtividade se pertencer a uma indústria ou região 

intensiva em exportação. Já De Loecker (2007) argumenta que, se houver espaço para as 

empresas aprenderem nos mercados externos com clientes e concorrentes, os ganhos de 

produtividade serão maiores se exportarem para regiões altamente desenvolvidas como a Europa 

Ocidental ou América do Norte. 
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Deste modo, a localização de uma empresa surge também como determinante para o 

desempenho. Como foi apresentado, a obtenção de recursos estratégicos para uma empresa 

pode representar melhores resultados. De acordo com Giner et al. (2017), os benefícios 

associados à localização estão relacionados a vantagens em termos de inputs, custos ou do 

próprio mercado.  

Os resultados da literatura existente relativa à localização das empresas defendem que a 

possibilidade de acesso a diversos recursos e aquisição de conhecimento a partir da posição 

geográfica representará um desempenho superior (Audretsch e Dohse, 2007). Assim, de acordo 

com vários estudos (Acs e Armington (2004) e Rauch, (1993), por exemplo), é possível constatar 

que existe uma relação entre a localização e o fator capital humano. Audretcsh e Dohse (2007) 

argumentam que pessoas mais instruídas têm maior probabilidade de produzir conhecimento, 

logo, empresas localizadas em aglomerações ricas em capital humano, terão maior facilidade de 

acesso a conhecimento que se repercutirá num aumento do crescimento, o que não acontecerá 

com concorrentes que se localizem em regiões menos dotadas de capital humano. 

Audretsch et al. (2005) analisando empresas alemãs num período temporal entre 1997 

e 2002, verificaram que novas empresas inseridas em indústrias de alta tecnologia são 

influenciadas não apenas pelas características regionais tradicionais, mas também pela 

oportunidade de aceder ao conhecimento gerado pelas universidades. Assim, a proximidade 

entre empresas e universidades reduz os custos de aquisição de conhecimento e facilita a sua 

disseminação. No entanto, Audretsch et al. (2005) concluíram que para empresas mais jovens 

esta relação pode ser mais favorável, pois as empresas mais antigas já detêm capacidade para 

gerar as suas próprias atividades de pesquisa e desenvolvimento, não necessitando desta 

proximidade. 

Em contexto português, dois estudos empíricos sobre a importância da localização para 

o crescimento das empresas podem ser destacados, Barbosa e Eiriz (2011) e Figueiredo et al. 

(2009). Barbosa e Eiriz (2011), analisando uma amostra constituída por empresas portuguesas 

da indústria de manufatura, entre 2000 e 2004, demonstraram que os processos de 

crescimento da empresa também são explicados pela escolha inicial de localização, isto é, que a 

especialização ou diversidade industrial, as capacidades empreendedoras e as qualidades da 

força de trabalho são as principais características específicas da região que moldam o processo 

de crescimento das empresas portuguesas. 
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Figueiredo et al. (2009) analisaram fábricas pertencentes a 275 concelhos portugueses 

no período de 1995 a 2005. Concluem, tal como Barbosa e Eiriz (2011) que empresas 

localizadas em regiões industriais exibem maiores taxas de crescimento, e portanto melhoria no 

desempenho. 

Em suma, apesar de existirem determinantes adicionais aos explanados anteriormente, 

os referenciados consideram-se os mais relevantes e abordados empiricamente, na explicação 

dos fatores específicos da empresa e da indústria que determinam o desempenho. Porém, é de 

notar que as empresas não são apenas o resultado do ambiente interno e externo, pelo 

contrário, existem evidências de que são agentes da mudança ambiental, sendo que existe uma 

relação bidirecional entre a empresa e o ambiente, devido à dinâmica existente. 

 

2.3. Impacto das Práticas de Gestão no Desempenho Económico 
 

2.3.1. Teoria dos Recursos 

Com a importância que tem vindo a ser dada ao tópico, cada vez mais existem autores, 

como por exemplo Sadun et al. (2017), que defendem que os fatores organizacionais 

nomeadamente as práticas de gestão são a parte crucial da estratégia de uma empresa, sendo a 

excelência operacional apenas um complemento à mesma. Adicionalmente, uma gestão 

competente torna-se muito difícil de imitar representando um fator crítico de sucesso, e 

consequentemente oferecendo vantagem competitiva face à concorrência e um melhor 

desempenho.  

De acordo com Hughes e Morgan (2008) o desempenho superior só pode ser alcançado 

se os recursos estratégicos estiverem em sintonia com a estratégia. Esta ideia já havia sido 

enfatizada por Venkatraman (1990) onde observou que para uma estratégia ser eficaz e originar 

melhores resultados, as empresas deverão atribuir maior importância ao alinhamento eficiente 

dos recursos às contingências ambientais. Para ser possível o alinhamento entre recursos, 

capacidades e estratégia, não é necessário apenas o compromisso da gestão, mas também a 

adoção de práticas transversais a toda a organização. Deste modo, para os gestores o principal 

desafio está em identificar, desenvolver, proteger e implementar recursos como forma a que as 

empresas adquiram vantagem competitiva sustentável e resultados de desempenho superiores 

(Amit e Schoemaker, 1993). 
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Como apresentado na secção 2.1., Barney (1991), quando introduziu a visão baseada 

nos recursos, definiu que para os recursos serem considerados estratégicos e contribuírem 

positivamente para o melhor desempenho das empresas, eles devem ser valiosos, raros, 

inimitáveis e insubstituíveis. No entanto, a detenção de recursos por si só não garante melhores 

resultados, é necessário que a empresa tenha capacidade para os utilizar com o intuito de 

atingir metas e objetivos por si definidos (Helfat e Peteraf, 2003).  

Esta capacidade referida por Helfat e Peteraf (2003) de conversão da utilização dos 

recursos em melhores resultados subentende a implementação por parte dos gestores de 

práticas que permitam aumentar a eficiência da empresa. Barney (1991) argumentou que a 

simples análise dos recursos de uma empresa não origina, por si só, recursos valiosos. Para tal 

é necessário que os gestores nutram as empresas de competências internas com vista a 

responder ao ambiente externo, só assim a estratégia será sustentável a longo prazo. 

 Um erro comum nas empresas é a análise incompleta da sua base de recursos (Grant, 

1991). Normalmente, as empresas apenas analisam os recursos expostos em balanços 

financeiros, por exemplo. No entanto, isso é notoriamente inadequado porque desconsideram 

recursos intangíveis e habilidades baseadas em pessoas que, segundo Grant (1991), são 

provavelmente os recursos mais importantes estrategicamente. Um ingrediente-chave na relação 

entre recursos e capacidades das empresas é a forma como uma organização obtém 

cooperação e coordenação dentro das equipas, através de uma melhor gestão que facilitará o 

processo com a implementação de práticas que impulsionem o trabalho em equipa e a 

discussão. 

 Dierickx e Cool (1989) referem que um recurso para fornecer vantagem competitiva 

sustentável pode não ser comprado mas sim construído. Os autores dão o exemplo da 

reputação. Este recurso pode ser construído seguindo um conjunto consistente de políticas de 

produção ou controlo de qualidade. Dierickx e Cool (1989) querem evidenciar que um recurso 

estratégico é o resultado cumulativo de aderir a um conjunto de políticas consistentes através 

das práticas implementadas. 

Itami e Roehl (1987) defenderam que boas práticas de gestão ajudam as empresas a 

selecionar melhores ambientes económicos. Os autores argumentam que as estratégias de 

sucesso dependem não só de ativos tangíveis mas também de “ativos invisíveis”, como por 

exemplo know-how técnico, a cultura ou reputação. Assim, as empresas devem adequar a sua 

estratégia ao ambiente externo, mas principalmente ao ambiente interno. 
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A abordagem da reputação da empresa como um recurso estratégico foi a proposição 

principal sob análise na teoria de reputação como forma de persistência do desempenho de 

Cabral (2016). Concluiu que empresas com maior reputação têm maiores incentivos em investir 

recursos para obter ainda mais reputação, “sucesso cria incentivo para investir em mais 

sucesso”. Cabral (2016) verificou que, uma vez que as empresas têm pouco a ganhar a superar 

as expectativas atuais dos consumidores, mas muito a perder se não corresponderem a essas 

expectativas, quanto maior a sua reputação maior o seu esforço para melhorar essa reputação e 

consequentemente o seu desempenho. 

Através da análise da literatura existente, Russo e Fouts (1997) enunciaram como 

recursos que permitem obter vantagem competitiva sustentável a tecnologia da informação, o 

planeamento estratégico, o alinhamento organizacional, a gestão de recursos humanos, a 

confiança, a cultura organizacional e as habilidades administrativas e de gestão. Os recursos 

únicos das empresas em termos de know-how técnico e capacidade de gestão são importantes 

fatores de heterogeneidade competitiva que podem resultar em vantagem competitiva 

sustentável (Mahoney e Pandian, 1992). 

De acordo com Lenz (1981), a qualidade da gestão numa organização tem um impacto 

significativo no desempenho organizacional, no entanto requer o alinhamento com outros 

agentes influenciadores. Atualmente os gestores de empresas modernas para atingirem melhor 

desempenho, não se baseiam apenas no resultado económico final, mas também em como o 

obter. 

Hughes e Morgan (2008) expõem que o compromisso da gestão para com os objetivos é 

essencial para alcançar a excelência organizacional, no entanto não é suficiente. Para tal é 

necessária a implementação de ações que explorem os recursos estratégicos como a 

aprendizagem, a disseminação e partilha de informação, o comprometimento com a estratégia e 

a capacidade de implementação. 

Em suma, podemos estabelecer a relação entre três constructos, recursos estratégicos, 

gestão e desempenho. Para um melhor desempenho as empresas têm de utilizar eficientemente 

os recursos disponíveis, os quais devem ser valiosos, raros, inimitáveis e insubstituíveis para que 

representem vantagem competitiva sustentável para a empresa. No entanto, é necessário que os 

recursos estejam alinhados com a estratégia, e para isso a empresa deve implementar práticas 

que o facilitem, como o trabalho em equipa e o investimento em formação. 
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2.3.2. Abordagem da Aprendizagem  

Adicionalmente à importância dos recursos nas empresas, a sua capacidade de 

aprendizagem pode ser também determinante na explicação do desempenho e heterogeneidade 

entre empresas, sendo que políticas e práticas distintivas são responsáveis pelo sucesso e 

permitem que as empresas se destaquem de outras que não aprendem (Garvin, 1993). Slater e 

Narver (1995), há muito tempo, evidenciaram esta relação positiva entre a aprendizagem 

organizacional e o desempenho, defendendo que empresas que aprendem são mais rápidas a 

responder a novos desafios do que as concorrentes. Para tal, as empresas devem ter em 

consideração aspetos relacionados com a cultura, onde Slater e Narver (1995) destacaram a 

orientação para o mercado e o espírito empreendedor, e aspetos relacionados com o clima 

organizacional, como uma estrutura organizacional flexível e descentralização da tomada de 

decisão. 

De acordo com Crossan et al. (1999), aprendizagem organizacional consiste num 

processo de mudança tanto a nível do conhecimento como de ações que são afetadas por três 

níveis organizacionais: indivíduo, grupo e organização. Deste modo, empresas orientadas para a 

aprendizagem conseguem prever mudanças ambientais e de mercado e fazer ajustes à sua 

estratégia para conseguirem superar possíveis imprevisibilidades (Calantone et al., 2002). 

Uma das principais referências na abordagem da aprendizagem é Ariel Pakes (por 

exemplo Pakes e Ericson (1998) e Doraszelski et al. (2018)), onde o conceito de aprendizagem 

ativa é explorado. Como forma a promover o desempenho é necessário que as empesas 

atribuam importância a determinadas práticas e estratégias para ser possível uma aprendizagem 

continua que resultará na antecipação de situações futuras, e capacidade de reação. 

Recentemente, Doraszelski et al. (2018) num estudo da frequência de eletricidade no 

Reino Unido após o mercado ter sido desregulamentado, propuseram-se a perceber como as 

empresas se ajustam a esta mudança ambiental. Concluíram que a aprendizagem ativa resulta 

da análise da história do jogo competitivo, onde as empresas formam crenças sobre futuras 

jogadas dos seus rivais com base no comportamento passado. A capacidade da análise do 

comportamento do ambiente e posterior aprendizagem é potencializada pela implementação de 

ações e práticas dentro da empresa que serão posteriormente identificadas. 

Jiménez-Jiménez e Sanz-Valle (2011) argumentaram que a aprendizagem organizacional 

é a base para uma empresa obter vantagem competitiva sustentável e um fator chave na 

melhoria do desempenho organizacional. Assim, uma organização que pretenda melhorar o seu 
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desempenho deve investir no aperfeiçoamento dos seus processos de aprendizagem. Tal como 

Jiménez-Jiménez e Sanz-Valle (2011), Calantone et al. (2002) concluíram que a orientação para 

a aprendizagem é fundamental para o desempenho, uma vez que uma empresa comprometida 

com a aprendizagem procura um entendimento completo do ambiente, tanto interno como 

externo. 

Muitas vezes, este processo de aprendizagem não é planeado, surgindo como resultado 

de uma série de reações a eventos críticos, onde as empresas se veem obrigadas a processar 

informações, ajustar a estratégia e tomar decisões (Deakins e Freel, 1998). Garvin (1993) refere 

que sem aprendizagem e melhoria contínua, as empresas voltam a cometer os mesmos erros e 

repetem práticas antigas. 

De acordo com Doraszelski et al. (2018), Jiménez-Jiménez e Sanz-Valle (2011), 

Calantone et al. (2002), Deakins e Freel (1998) e Garvin (1993), pode-se afirmar que as 

empresas conseguem melhorar o seu desempenho através de uma constante aprendizagem e 

utilização do conhecimento. No entanto, é necessário que se crie um ambiente na empresa que 

impulsione e facilite esse processo, sendo que as práticas de gestão poderão ser uma forma de 

promover a aprendizagem. A partir do comprometimento com a aprendizagem, as empresas 

deverão ser capazes de reagir e mudar o seu comportamento como resultado da interação com 

os seus concorrentes, clientes, fornecedores, e outros agentes influenciadores do desempenho 

(Deakins e Freel, 1998). 

Assim, torna-se pertinente perceber que práticas facilitam a aprendizagem, que 

consequentemente terão impacto no desempenho alcançado por cada empresa. Garvin (1993) 

enunciou cinco práticas de gestão que devem ser implementadas nas organizações: pensamento 

sistémico, domínio pessoal, desenvolvimento de modelos mentais, visão compartilhada e ainda o 

trabalho em equipa.  

Através da análise de diversos estudos (por exemplo, Garvin (1993), Calantone et al. 

(2002), Jiménez-Jiménez e Sanz-Valle (2011) e Slater e Narver (1995)) é possível percecionar 

que existem práticas de gestão mais frequentemente relacionadas com a aprendizagem e 

desempenho organizacional. Entre outras, as mais relevantes são: análises de mercado, o 

desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas e de aprender com a própria 

experiência e práticas de outros, nomeadamente do benchmarking, networking e alianças 

estratégicas, a transferência de conhecimento de forma rápida dentro da empresa, a atribuição 

de responsabilidades, investimento no trabalho de equipa e dedicação por parte das empresas 
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na aquisição de conhecimento, por exemplo através da participação em eventos e conferências e 

ainda na formação e fomentação da discussão entre membros. Para ser possível este impacto 

positivo entre as práticas de gestão e o desempenho, McGill et al. (1992) defendem que os 

gestores devem demonstrar comportamentos flexíveis, impulsionar o pensamento sistémico, a 

criatividade, eficiência e a empatia. A abordagem de uma organização ao seu ambiente deve ser 

suportada por uma reformulação interna e das práticas de gestão (McGill et al., 1992). 

Logo, empresas que possuam grandes níveis de recursos e conhecimento adquirido a 

partir da aprendizagem têm maior probabilidade de ter sucesso na introdução de novas práticas 

(Mol e Birkinshaw, 2009). Tal como havia sido evidenciado por Slater e Narver (1995), com as 

empresas capazes de reagir a possíveis mudanças, a introdução de novas práticas torna-se um 

fator chave para a aprendizagem organizacional o que se repercutirá num melhor desempenho. 

 

2.3.3. Estudos Empíricos acerca do Impacto das Práticas de Gestão no 

Desempenho  

Comecemos agora por analisar os estudos empíricos mais relevantes, cujo objetivo 

principal foi explicar a relação entre a gestão, as práticas implementadas pelas empresas e o 

desempenho. Bertrand e Schoar (2003) percecionaram que, apesar de existirem alguns estudos 

que explicavam o desempenho organizacional com base em fatores ao nível da empresa, da 

indústria ou do mercado, os mesmos ignoravam o possível papel que os gestores individuais 

podem ter nos seus resultados. Deste modo, pretenderam demonstrar e quantificar quanto da 

variação observada nas políticas da empresa pode ser atribuída ao gestor. Para tal, construíram 

um conjunto de dados em painel abordando gestores de topo em diferentes empresas ao longo 

do tempo. O estudo englobou variáveis relacionadas com a política de investimento, política 

financeira e ainda a estratégia organizacional de cada empresa. Concluíram que os dados 

demográficos associados aos gestores explicam em grande parte o seu estilo de gestão. Apesar 

de se encontrarem em ambientes económicos semelhantes as decisões dos gestores diferem 

muito, pelo que as diferenças nas práticas adotadas, explicadas pela identidade dos gestores, 

têm efeito no desempenho da empresa.  

Bloom e Van Reenen (2007) e Bloom et al. (2013), através das suas inúmeras 

investigações relacionadas com a análise das práticas de gestão, enfatizam a importância da 

concorrência e das empresas familiares na implementação de melhores práticas de gestão e 

consequentemente melhor desempenho. Relativamente à propriedade da empesa, Bloom e Van 
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Reenen (2007) e Bloom et al. (2013) argumentam que em empresas onde a gestão é escolhida 

por hierarquia familiar parece resultar num efeito substancialmente negativo para o desempenho 

das empresas. Quanto à concorrência, sendo mais agressiva irá eliminar as empresas menos 

eficientes do mercado, ficando as restantes com uma maior participação. Schmidt (1997) 

também alegou que maior concorrência origina um maior esforço de gestão para superar a 

mesma, e Syverson (2004) constatou que uma concorrência elevada estará associada a um 

nível médio de produtividade superior.  

 Com vista a responder a esta incapacidade de mensurar fiavelmente as práticas de 

gestão, mais concretamente a parte não mensurável da função produção residual denominada 

por produtividade total dos fatores, foi desenvolvido o World Management Survey (WMS). 

Atualmente já realizaram 20215 entrevistas em 35 países de todo o mundo. As 18 práticas de 

gestão chave eram classificadas numa escala de 1, a pior prática, até 5, a melhor, e podem ser 

englobadas em quatro áreas distintas: operações, monitorização, metas e incentivos.  

Bloom e Van Reenen (2007), fundadores do WMS, após percecionarem a discussão 

entre economistas relativamente às diferenças existentes no desempenho das empresas dentro 

do mesmo país, nomeadamente ao nível da produtividade, realizaram a sua própria investigação. 

Após recolherem uma amostra de 732 empresas de manufatura de quatro países, Estados 

Unidos da América, Reino Unido, França e Alemanha, Bloom e Van Reenen (2007) verificaram 

que uma maior implementação de práticas de gestão estruturada está fortemente correlacionada 

com maior produtividade, lucro, Q-Tobin, taxa de crescimento das vendas e taxa de 

sobrevivência independentemente do país em análise. No entanto, quando analisados dados 

brutos, observaram uma enorme diferença entre empresas, sendo as dos EUA as melhores 

geridas quando comparadas com as europeias, demonstrando a heterogeneidade existente 

atualmente.  

De modo a certificar os resultados apresentados anteriormente Bloom e Van Reenen 

(2010) complementaram o anterior estudo analisando 6000 empresas em 17 países diferentes. 

Na amostra englobaram alguns países com tendência de crescimento rápido como foi o caso da 

China, Brasil e Índia. Os resultados originaram as mesmas conclusões obtidas por Bloom e Van 

Reenen (2007), sendo que nos países enunciados a adoção e práticas de gestão é muito 

escassa ou inexistente. 

Bloom et al. (2012) dedicaram a sua investigação ao estudo da importância da 

confiança numa boa gestão, enfatizando que quando a confiança é elevada os gestores tendem 



33 
 

a resolver os problemas da empresa corretamente, isto é, existe uma maior descentralização das 

tomadas de decisões o que facilita o crescimento da organização. Deste modo, a cultura 

organizacional é um fator chave para promover a autonomia e produtividade da empresa. A 

amostra foi constituída por 4000 empresas de 12 países pertencentes ao continente europeu, 

asiático e da América do Norte. Constataram que as empresas dos EUA e do norte da Europa 

são as mais descentralizadas e argumentaram que o capital social representado pela confiança 

aumenta a produtividade agregada o que tem repercussões na organização interna da empresa. 

 Mais tarde, Bloom et al. (2013) investigaram a importância das práticas de gestão em 

algumas grandes empresas do setor têxtil indiano. Neste estudo analisaram 38 práticas de 

gestão agrupadas em cinco áreas distintas: operações, controlo de qualidade, inventário, 

recursos humanos e vendas e gestão de encomendas. Numa primeira abordagem, depararam-se 

com baixas taxas de adoção destas práticas. Após o apoio dos serviços de consultoria na adoção 

e melhoria destas práticas, os autores estimaram um aumento de 9,4% da produção resultante 

da redução dos defeitos de qualidade, manutenção regular das máquinas, melhoria da eficiência 

operacional e diminuição do número de incidentes. Com isto a produtividade aumentou 17%, 

apenas no primeiro ano, pelo que se estimou um aumento total nos lucros de 325000 dólares 

por ano. A longo-prazo verificaram que o número de novas fábricas por empresa havia 

aumentado assim como o número de máquinas e de funcionários por fábrica.  

A principal razão encontrada por Bloom et al. (2013) para a má gestão está relacionada 

com um fator informacional. Para práticas comuns, como a quantificação de defeitos ou tempo 

de paragem das máquinas, por exemplo, apesar de já quantificados pelas empresas não 

acreditavam que a utilização dessa informação levaria a maiores lucros. Relativamente a práticas 

incomuns, adotadas noutros países como Japão ou EUA, as empresas não tinham conhecimento 

da sua existência, como é o caso de reuniões diárias ou normas de controlo de stock. 

 Analisando 14000 organizações de diferentes países, Dowdy e Van Reenen (2014) 

demonstram que as empresas melhor geridas têm maior produtividade, valor de mercado e 

crescimento, assim como maior capacidade de sobrevivência em caso de recessões. Para além 

do enunciado, verificam ainda que em todos os países sob análise existe um elevado número de 

empresas que prevalece com uma má gestão, sendo que as multinacionais têm sido as mais 

produtivas independentemente do país de origem ou de onde operam. 

Bloom et al. (2015), Bloom et al. (2016) e Bloom et al. (2017), seguindo tmabém o 

modelo proposto por Bloom e Van Reenen (2007) chegaram a conclusões similares. Nos três 
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estudos os autores concluíram que empresas que adotem práticas mais estruturadas obtêm 

resultados de desempenho superiores em termos de produtividade, inovação, rendibilidade e 

crescimento. Adicionalmente concluíram que existe heterogeneidade ente países na adoção de 

práticas de gestão, assim como entre fábricas pertencentes à mesma empresa. 

 Atualmente tem-se associado o estilo de gestão e as práticas adotadas a outras variáveis 

que estão associadas ao melhor desempenho das empresas, como é o caso da inovação. 

Exemplo disso é o apresentado por Buffington et al. (2017) onde verificam, através da literatura 

existente, que as empresas com níveis mais elevados de gestão têm maior inovação e investem 

mais em tecnologias de informação. Bloom et al. (2014), analisando cerca de 30000 empresas 

de manufatura dos EUA, verificaram que as empresas com práticas de gestão mais estruturadas 

estão fortemente vinculadas ao uso de tecnologia de informação e têm níveis mais elevados de 

investimento em tecnologia de informação por trabalho. Concluíram que as empresas que 

adotem essas práticas apresentam maior, produtividade, rentabilidade, inovação e crescimento, 

o que repercutiu num melhor desempenho nas empresas dos EUA. 

 Como forma a sintetizar os principais estudos empíricos que relacionam e analisam o 

impacto das práticas de gestão no desempenho económico das empresas, a Tabela 1 identifica 

os autores, amostra, tipo de dados, os países e setores incluídos no estudo, período de análise, 

medidas de desempenho utilizadas, e por fim destacadas as principais conclusões retiradas. 

 

Tabela 1. Resumo dos principais estudos empíricos acerca do impacto das práticas de gestão no desempenho económico 

AUTOR 

AMOSTRA 

MEDIDA DE 

DESEMPENHO 
PRINCIPAIS 

CONCLUSÕES 
TIPO DE 

DADOS 
PAÍSES SETORES 

PERÍO

DO DE 

ANÁLI

SE 

BLOOM E VAN 

REENEN 

(2007) 

Cross-
section 

Alemanha, EUA, 
França, Reino 

Unido 
Manufatura 2004 

Produtividade, 
Rentabilidade, 

Crescimento das 
Vendas 
Taxa de 

Sobrevivência 

Empresas norte-
americanas são as que 
adotam melhores PG. 

As más práticas são mais 
comuns quando a 

concorrência de mercado é 
fraca e/ou quando as 

empresas são familiares. 
Boas práticas de gestão 

originam melhor 
desempenho. 
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BLOOM E VAN 

REENEN 

(2010) 

Cross-
section 

Alemanha, 
Austrália, Brasil, 
Canadá, China, 

EUA, França, Grã-
Bretanha, Grécia, 
Índia, Irlanda do 

Norte, Itália, 
Japão, Polônia, 

Portugal, 
República da 

Irlanda, Suécia 

Manufatura 
2004-
2006 

Produtividade, 
Rentabilidade, 

Crescimento das 
Vendas, 
Taxa de 

Sobrevivência, 
Valor de Mercado 

Concorrência de mercado 
tem uma influência crítica 

na melhoria da gestão. 
Empresas familiares 

parecem ter piores PG, 
enquanto as empresas 

com presença 
internacional, 

nomeadamente, 
multinacionais, parecem 
adotar melhores práticas. 

BLOOM, ET AL 

(2012) 
Cross-
section 

Alemanha, China, 
EUA, França, 
Grécia, Índia, 
Itália, Japão, 

Polônia, Portugal, 
Reino Unido, 

Suécia 

Manufatura 2006 

Descentralização 
Investimento, 
Produtividade, 

Emprego 

O capital social 
representado pela 

confiança aumenta a 
produtividade, permitindo 

que empresas mais 
eficientes cresçam, pois os 
CEOs podem descentralizar 

mais decisões. 
Empresas sediadas em 

regiões de alta confiança 
são significativamente mais 
propensas a descentralizar 

as tomadas de decisão. 
Níveis mais elevados de 

confiança bilateral entre o 
país de origem da 

multinacional e o país da 
subsidiária aumentam a 

descentralização. 

BLOOM, ET AL 

(2013) 
Cross-
section 

Índia 
Indústria 

Têxtil 
2008-
2011 

Produtividade, 
Rentabilidade, 

Crescimento das 
Vendas, 

Índice de Defeitos 
de Qualidade 

Inicialmente as empresas 
tinham baixas taxas de 

adoção de boas práticas. 
Após intervenção através 

de serviços de consultoria, 
melhoraram as práticas 
adotadas, resultando em 

melhor desempenho. 
Falta de informação 

relativamente à 
importância da gestão leva 

a que as empresas não 
adotem melhores práticas. 

DOWDY E VAN 

REENEN 

(2014) 

Cross-
section 

Alemanha, 
Argentina, 

Austrália, Brasil, 
Canadá, Chile, 
China, EUA, 

França, Grécia, 
Índia, Irlanda do 

Norte, Itália, 
Japão, México, 
Nova Zelândia, 

Polônia, Portugal, 
Reino Unido, 
República da 

Irlanda, Suécia 

Manufatura 
2001-
2014 

Produtividade,  
Rentabilidade, 

Crescimento das 
Vendas, Taxa de 
Sobrevivência 

Empresas com melhores 
práticas têm maior 

produtividade, valor de 
mercado e crescimento, 
bem como maior taxa de 

sobreviver. 
Em todos os países existe 
um elevado número de 

empresas com má gestão. 
Independentemente do 

país de origem ou de onde 
operam, as multinacionais 

têm sido as mais 
produtivas. As 

multinacionais portuguesas 
apresentam uma 

pontuação de gestão 
substancialmente maior do 

que as empresas 
domésticas. 

BLOOM, ET AL 

(2014) 
Cross-
section 

EUA Manufatura 2010 

Produtividade, 
Crescimento do 

Emprego, 
Rentabilidade, 

Inovação 

PG mais estruturadas estão 
intimamente ligadas a 
níveis mais altos de 

intensidade de tecnologia 
de informação. 

PG mais estruturada 
origina um desempenho 
superior em termos de 

produtividade e 
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rentabilidade, taxas mais 
altas de inovação e 

crescimento de emprego 
mais rápido. 

Empresas com melhores 
práticas tendem a ser 
exportadoras, de maior 

dimensão e terem 
funcionários mais 

instruídos 

BLOOM, ET AL 

(2015) 
Cross-
section 

Alemanha, 
Argentina, 

Austrália, Brasil, 
Canada, Chile, 

China, Colômbia, 
Etiópia, Espanha, 

EUA, França, 
Gana, Grécia, 
Índia, Itália, 

Japão, México, 
Moçambique, 

Myanmar, 
Nicarágua, 

Nigéria, Nova 
Zelândia, Polónia, 
Portugal, Quénia, 

Reino Unido, 
República da 

Irlanda, 
Singapura, 

Suécia, Tanzânia, 
Turquia, 

Vietname, Zâmbia 

Manufatura 
2004-
2006 

Produtividade, 
Rentabilidade, 

Crescimento das 
Vendas 

Empresas de capital 
privado têm PG mais 

estruturadas e são mais 
descentralizadas na 

tomada de decisão quando 
comparadas com 

empresas governamentais 
ou familiares. 

Melhores PG estão 
associadas a melhores 

níveis de desempenho em 
todas a regiões. 

BLOOM, ET AL 

(2016) 
Cross-
section 

Alemanha, 
Argentina, 

Austrália, Brasil, 
Canada, Chile, 

China, Colômbia, 
Etiópia, Espanha, 

EUA, França, 
Gana, Grécia, 
Índia, Itália, 

Japão, México, 
Moçambique, 

Myanmar, 
Nicarágua, 

Nigéria, Nova 
Zelândia, Polónia, 
Portugal, Quénia, 

Reino Unido, 
República da 

Irlanda, 
Singapura, 

Suécia, Tanzânia, 
Turquia, 

Vietname, Zâmbia 

Manufatura 
2004-
2014 

Produtividade 
Rentabilidade 

Crescimento das 
Vendas 

Heterogeneidade entre 
países na adoção de PG, 
sendo os EUA quem tem 

melhor pontuação. 
Diferenças nas PG 

representam 30% das 
diferenças de 
produtividade. 

Correlação positiva ente 
gestão, desempenho e 

concorrência. 

BLOOM, ET AL 

(2017) 
Cross-
section 

EUA Manufatura 
2005-
2010 

Produtividade 
Rentabilidade 

Inovação 
Crescimento das 

Vendas 

Heterogeneidade entre 
fábricas relativamente a 

PG, isto é, apesar de 18% 
das fábricas adotarem 

cerca de três quartos das 
práticas de gestão básicas, 

27% adotam menos de 
metade dessas práticas. 

40% da variação nas 
práticas é transversal às 

fábricas dentro da mesma 
empresa. 

Fábricas que adotam boas 
PG têm melhor 
desempenho. 

Fonte: Elaboração própria 
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De um modo geral, nos estudos empíricos apresentados na Tabela 1 existe uma 

conclusão que é comum a todos; empresas que adotam práticas mais estruturadas, ou seja, 

melhores práticas de gestão, têm melhor desempenho económico. Para além disso, nos estudos 

que incluem vários países, destaca-se a heterogeneidade existente entre países ao nível das 

medidas de desempenho, a qual pode ter como motivo as diferenças nas práticas adotadas 

pelas empresas de cada país. É importante enunciar que a implementação de boas práticas de 

gestão parece estar associada a elevada concorrência de mercado, a empresas não familiares a 

empresas multinacionais e normalmente mais descentralizadas.  
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CAPÍTULO III – DADOS, VARIÁVEIS E MODELO ECONOMÉTRICO 

O presente capítulo tem como objetivo abordar a metodologia de recolha e análise dos 

dados implementada com o intuito de responder às questões de investigação formuladas: “Qual 

o impacto das práticas de gestão no desempenho económico das empresas portuguesas? Como 

as empresas portuguesas podem beneficiar da adoção de melhores práticas de gestão? Quais as 

práticas de gestão mais benéficas para o desempenho económico?”. Assim, pretende-se 

descrever os passos metodológicos percorridos para estabelecer a relação entre práticas de 

gestão e desempenho económico das empresas portuguesas. Na secção 3.1. será explicitada a 

extração de dados e determinação da amostra, assim como representatividade da mesma. Na 

secção 3.2. serão apresentadas as variáveis empíricas e estatísticas descritivas, a base de dados 

que será utilizada, bem como os critérios e pressupostos utilizados para a determinação da 

amostra populacional e apresentados os resultados provenientes de testes t de comparação de 

médias. 

 

3.1. População, amostra e dados 

No presente estudo optou-se por adotar uma metodologia de recolha de dados de 

caráter quantitativo, no entanto existiam duas abordagens possíveis, utilizar dados secundários 

ou recorrer à recolha de dados primários. Ponderando vantagens e desvantagens das duas 

abordagens metodológicas, decidiu-se recorrer à utilização de dados secundários em detrimento 

dos dados primários, uma vez que, normalmente, existe uma grande dificuldade na obtenção de 

dados primários de qualidade decorrente da baixa adesão por parte das empresas, o que iria 

resultar numa amostra pouco representativa e possível enviesamento dos resultados. Para além 

do enunciado, a utilização de dados secundários é facilitada pelos mesmos se encontrarem em 

bases de dados organizadas e disponíveis para fins de investigação, englobando um número 

elevado de empresas portuguesas. 

Os dados quantitativos considerados para a realização da investigação provieram de 

duas bases de dados do Instituto Nacional de Estatística (INE) português: o Sistema de Contas 

Integradas das Empresas (SCIE) e o Inquérito às Práticas de Gestão (IPG).  

O SCIE consiste num grupo de informações de caracterização do comportamento 

económico-financeiro das empresas, através de um conjunto elevado de variáveis com relevância 

significativa para o setor empresarial português. O SCIE, para além de integrar informação 
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estatística sobre empresas, baseada em dados contabilísticos, dispõem ainda de outro tipo de 

indicadores, como indicadores demográficos com vista a caracterizar a dinâmica empresarial. A 

base de dados do SCIE utilizada tem como referência o ano de 2016 e foram filtradas 

informações relevantes para as empresas incluídas no IPG, base de dados de referência no 

presente estudo. 

A seleção da base de dados decorrente do IPG deveu-se ao facto de, em Portugal, 

apenas o Instituto Nacional de Estatística ter procedido à análise do tema através da 

implementação de um inquérito de caráter quantitativo (Instituto Nacional de Estatística, 2017). 

O IPG baseou-se em 3875 respostas válidas sobre práticas e características de gestão no ano de 

2016 na amostra de empresas pertencentes aos mais variados setores de atividade económica, 

como será posteriormente apresentado. Assim, o IPG pretende conhecer a perceção que os 

membros da gestão de topo têm relativamente às práticas de gestão das empresas que gerem e 

avaliar a importância dessas práticas no seu desempenho, e assim permitir avaliar a 

heterogeneidade entre as empresas portuguesas. 

 A população engloba todas as empresas da economia portuguesa, mais concretamente 

todas as sociedades não financeiras ativas, com sede em Portugal, classificadas nas secções A a 

S (excluindo as secções K e O) da Classificação Portuguesa de Atividades Económicas, Revisão 3 

(CAE-Rev.3), excluindo as sociedades classificadas como microempresas com menos de 5 

pessoas ao serviço. Apesar da definição deste critério para a constituição da amostra, na mesma 

existe um conjunto de empresas (3,28% da amostra) que, aquando a resposta do IPG, tinham 

uma dimensão abaixo da dimensão mínima considerada para a amostragem, conforme INE 

(2017). A análise tem em consideração apenas um ano, o de 2016, ano de implementação do 

IPG pelo INE. 

 De modo a analisar a representatividade da amostra, recorreu-se ao SCIE e considerou-

se a população acima mencionada, a qual é composta por 97909 empresas. Através da 

comparação entre a percentagem de empresas presentes na amostra e na população em 

termos da região, da dimensão e do setor de atividade, conclui-se que a amostra é 

representativa da população, apesar da existência de algumas diferenças no que diz respeito à 

distribuição de empresas por dimensão. Na Tabela 2 encontram-se os resultados da 

comparação entre a amostra e a população segundo a região, dimensão e setor de atividade, 

respetivamente, em 2016.  
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Tabela 2. Representatividade da Amostra 

Fonte: Elaboração própria 

 

Relativamente à distribuição da amostra por região, classificadas com base na 

NUTSII_13, os resultados demonstram que a amostra é representativa da população em termos 

de região uma vez a distribuição de empresas na amostra assemelha-se à da população, com 

um maior número na região do Norte, na Área Metropolitana de Lisboa e na região Centro. 

Seguem-se as empresas do Alentejo, ao Algarve e às Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, com menor número. 

 
Número de 
Empresas 
(Amostra) 

% 
Número de 
Empresas 

(População) 
% 

Região 
Norte 1313 33,88 37570 33,90 

Algarve 118 3,05 5061 5,53 

Centro 927 23,92 20781 21,31 

Área Metropolitana de Lisboa 1266 32,67 25061 28,11 

Alentejo 215 5,55 5828 6,84 

Região Autónoma dos Açores 19 0,49 1694 2,20 

Região Autónoma da Madeira 17 0,44 1914 2,10 

TOTAL 3875 100 97909 100 

Dimensão 

<10 (Micro) 825 21,29 53851 55,00 

10-49 (Pequena) 1223 31,56 37534 38,34 

50-249 (Média) 1051 27,12 5662 5,78 

≥250 (Grande) 776 20,03 862 0,88 

TOTAL 3875 100 97909 100 

Atividade Económica da Empresa 

Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca 174 4,53 3517 3,60 

Indústrias extrativas 91 2,37 357 0,36 

Indústrias transformadoras 1569 40,86 20400 20,86 

Eletricidade, gás, vapor, água quente e fria e ar frio 85 2,21 102 0,10 

Captação, tratamento e distribuição de água; saneamento, 
gestão de resíduos e despoluição 

151 3,93 452 0,46 

Construção 179 4,66 12135 12,41 

Comércio por grosso e a retalho; reparação de veículos 
automóveis e motociclos 

500 13,02 24601 25,15 

Transportes e armazenagem 269 7,01 3812 3,90 

Alojamento, restauração e similares 191 4,97 12000 12,27 

Atividades de informação e de comunicação 208 5,42 2039 2,08 

Atividades imobiliárias 45 1,17 1369 1,40 

Atividades de consultoria, científicas, técnicas e similares 97 2,53 6273 6,41 

Atividades administrativas e dos serviços de apoio 179 4,66 3326 3,40 

Educação 26 0,68 1508 1,54 

Atividades de saúde humana e apoio social 47 1,22 3485 3,56 

Atividades artísticas, de espetáculos, desportivas e recreativas 19 0,49 746 0,76 

Outras atividades de serviços 10 0,26 1696 1,73 

TOTAL 3840 100 97818 100 
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No que concerne à dimensão, medida através do número de pessoas ao serviço e 

agrupado em quatro tipos, micro, pequena, média e grande empresa, na amostra, 

contrariamente ao que se verifica na população, existem em maior número empresas de 

pequena dimensão, seguindo-se as médias empresas, grandes empresas e, com menor número 

microempresas. Na população as microempresas representam mais de metade das empresas 

portuguesas. Esta diferença pode ter implicações nos resultados que serão obtidos e pode ter 

como razão a dificuldade do INE em implementar o inquérito a este tipo de empresas. 

Por fim, analisando a distribuição das empresas pela sua atividade económica a 2 

dígitos, verifica-se uma semelhança entre a amostra e a população, com maior número de 

empresas na indústria transformadora, seguida de empresas pertencentes ao setor do comércio 

por grosso e a retalho e reparação de veículos automóveis e motociclos. A diferença no número 

de empresas total tanto na amostra como na população deve-se à falta de informação sobre o 

setor de atividade de algumas empresas. Assim, conclui-se que a amostra é representativa da 

população. 

 

3.2. Variáveis Empíricas  

 De modo a ser possível responder às questões de investigação formuladas numa 

vertente metodológica e empírica, torna-se necessário definir alguns conceitos e variáveis 

empíricas a incluir. No presente estudo existirão três tipos de variáveis, variáveis de 

desempenho, variáveis de controlo que também explicam o desempenho, e ainda variáveis 

associadas às práticas de gestão, que neste caso são as variáveis de interesse. Primeiramente 

serão discutidos os conceitos inerentes à produtividade, como é o caso da Produtividade do 

Trabalho e a Produtividade Total de Fatores, assim como enunciadas as vantagens e 

desvantagens de cada uma das medidas. De seguida apresentadas as restantes variáveis e 

ainda as estatísticas descritivas das mesmas. 

 A medida de produtividade como forma representativa do desempenho é a mais 

comummente utilizada na análise empírica ao nível da empresa. Como apresentado na 

discussão da literatura, existe uma correlação positiva forte entre produtividade e desempenho, 

razão pela qual os dois conceitos se relacionam. A produção de uma empresa depende de 

inúmeros fatores, referidos como recursos, como é o caso de materiais, trabalho, capital e 

eletricidade. No entanto, pela heterogeneidade verificada entre empresas muito semelhantes, 

parece existir algo mais que afete a produção. Este residual é o que podemos identificar como 
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produtividade. As práticas de gestão podem assim ser fator explicativo da heterogeneidade 

observada em termos de produtividade. Tradicionalmente, a produtividade corresponde à 

eficiência da produção, e é mensurada através da porção de outputs obtida (bens produzidos) 

através de um determinado conjunto de inputs (recursos utilizados) no processo de produção. 

Classicamente a produtividade é representada pela seguinte equação matemática: 

𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢𝑡𝑖𝑣𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 =
𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢çã𝑜 (𝑜𝑢𝑡𝑝𝑢𝑡)

𝑅𝑒𝑐𝑢𝑟𝑠𝑜𝑠 𝑢𝑡𝑖𝑙𝑖𝑧𝑎𝑑𝑜𝑠 (𝑖𝑛𝑝𝑢𝑡)
 

 Na literatura existem inúmeras medidas de produtividade que Tangen (2003) agrupou 

em dois grupos: medidas de produtividade parciais, como é o caso da produtividade do trabalho, 

do capital ou de materiais, e a medidas de produtividade total, como a produtividade total de 

fatores (PTF). Importa assim discutir as vantagens e desvantagens de cada um dos tipos. 

 A principal vantagem da utilização de medidas de produtividade parcial é a sua facilidade 

de medição e interpretação, sendo dados fáceis de obter e calcular. No entanto, de acordo com 

Tangen (2003) a maior objeção à produtividade parcial é o facto de apenas considerar um fator 

de produção, o que pode enviesar as conclusões retiradas da análise. 

 Por outro lado, as medidas de produtividade total levam em consideração um elevado 

número de fatores fornecendo uma imagem clara do desempenho de uma empresa. Porém, 

este tipo de medidas têm como desvantagens a dificuldade de compreensão e medição, sendo 

difíceis de calcular, o que pode originar resultados pouco precisos e conclusões erradas. 

Frequentemente, os investigadores recorrem a medidas de produtividade de fator único, 

como é o caso da produtividade do trabalho, de capital, ou até mesmo de materiais. Syverson 

(2011) argumentou que a medida de desempenho mais utilizada empiricamente é a 

produtividade do trabalho, no entanto, tal como evidenciado anteriormente, esta medida por 

vezes pode induzir em erro. Assim, os investigadores também recorrem ao conceito de 

Produtividade Total dos Fatores (PTF), uma vez que é uma medida de produtividade invariante à 

intensidade de utilização dos inputs de fatores observáveis. 

 Tendo em consideração os dados disponíveis em ambas as bases de dados utilizadas, 

optou-se por selecionar como variável de desempenho das empresas portuguesas, a 

Produtividade do Trabalho (PROD). A Produtividade do Trabalho é calculada através do rácio 

entre o Valor Acrescentado Bruto a custo de fatores (VABcf) e o número de pessoas ao serviço 

(NPS). 
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Considerando como principal objetivo da presente dissertação o estudo do impacto das 

práticas de gestão implementadas nas empresas portuguesas no seu desempenho, para além 

de definir a variável dependente a ser utilizada para quantificar o desempenho, a produtividade 

do trabalho, é necessário determinar as variáveis de interesse, ou seja, as variáveis associadas 

às práticas de gestão. Como referido, para a análise das práticas de gestão das empresas 

portuguesas recorrer-se-á ao Inquérito às Práticas de Gestão realizado pelo INE em 2016.  

Através das variáveis associadas às práticas de gestão selecionadas, permanecia o 

objetivo de as utilizar como forma de criar um indicador que pudesse estabelecer uma ligação 

entre práticas de gestão e desempenho econômico das empresas. Assim, tal como Bloom et al. 

(2014) por exemplo, optou-se por construir um indicador denominado de Gscore. O Gscore é 

obtido para cada empresa através da média simples das pontuações atribuídas às respostas a 

23 questões selecionadas 1 do Inquérito às Práticas de Gestão. No Anexo 1 encontra-se o 

Inquérito às Práticas de Gestão para ser possível a consulta das questões selecionadas. Apesar 

da maior parte das variáveis associadas às práticas de gestão assumirem os valores 0 ou 1, é de 

frisar que nem todas as variáveis utilizadas para o cálculo do Gscore assumem esses valores, 

pelo que o indicador da qualidade de práticas de gestão pode assumir valores superiores a 1. 

Este indicador tem como propósito traduzir, em certa medida, a qualidade das práticas de 

gestão de cada empresa. 

Na quantificação da qualidade das práticas de gestão das empresas existem diferentes 

formas de o fazer que foram tidas em consideração na construção dos modelos. A qualidade das 

práticas de gestão podem ser analisadas recorrendo a variáveis contínuas como é o caso do 

Gscore e lnGscore, e através da análise do Gscore por tipo de práticas (lnGscoreEST, 

lnGscoreRH, lnGcoreSG) ou com recurso a variáveis binárias como as empresas com melhores 

práticas de gestão (MPG), isto é Gscore superior ou igual a 0,5 ou empresas inseridas no 

terceiro e quarto quartil da variável Gscore (Q3 e Q4). 

Na secção 2.2. foram discutidos determinantes suplementares que também têm 

influência no desempenho. Tendo por base a literatura existente foi possível enunciar outras 

variáveis, denominadas de variáveis de controlo, que têm influência sobre o desempenho das 

empresas. Assim, a dimensão da empresa, idade, estrutura organizacional, a intensidade de 

exportação, a localização e o setor de atividade, serão convertidas em variáveis específicas.  

                                                           
1 Questões selecionadas pelo INE para cálculo do Gscore: 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 45, 46, 
47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55 do grupo B. 
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Na Tabela 3 apresentam-se as variáveis empíricas utilizadas, assim como a sua 

descrição e a fonte recorrida para o desenvolvimento do presente estudo empírico. 

 

Tabela 3. Explicação das Variáveis Empíricas 

VARIÁVEIS DESCRIÇÃO FONTE 

Produtividade 
Logaritmo do rácio entre o valor acrescentado bruto a custo de 

fatores e número de pessoas ao serviço, por empresa 

Cálculo próprio 
recorrendo a dados do 

SCIE 

lnGscore 
Logaritmo da média simples das pontuações atribuídas às 

respostas a 23 questões selecionadas do IPG 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

IPG 

MPG 

Variável dummy respeitante às empresas que cujo Gscore é 
superior ou igual a 0,5 

A variável assume o valor a 1 caso a empresa tenha Gscore 
superior ou igual a 0,5 e 0 caso contrário 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

IPG 

Q3 

Variável dummy respeitante às empresas que cujo Gscore é 
superior a 0,397 e inferior ou igual a 0,455 

A variável assume o valor a 1 caso a empresa tenha Gscore 
superior a 0,397 e 0 caso o Gscore seja inferior ou igual a 0,455 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

IPG 

Q4 

Variável dummy respeitante às empresas que cujo Gscore é 
superior 0,455. 

A variável assume o valor a 1 caso a empresa tenha Gscore 
superior a 0,455 e 0 caso contrário 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

IPG 

lnGscoreEST 
Logaritmo da média simples das pontuações atribuídas às 
respostas a questões relativas às práticas de estratégia, 

monitorização e informação do IPG 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

IPG 

lnGscoreRH 
Logaritmo da média simples das pontuações atribuídas às 

respostas a questões relativas às práticas de recursos humanos do 
IPG 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

IPG 

lnGscoreSG 
Logaritmo da média simples das pontuações atribuídas às 

respostas a questões relativas às práticas de sistema de gestão e 
responsabilidade social do IPG 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

IPG 

Idade 

Variável dummy respeitante ao indicador de nascimento da 
empresa no ano 2016. 

A variável assume o valor a 1 caso a empresa tenha nascido em 
2016 e 0 caso contrário 

SCIE 

Dimensão Logarítmica do número de pessoas ao serviço IPG 

Intensidade 
Exportadora 

Rácio entre as exportações de produtos e serviços e o volume de 
negócios de cada empresa 

Cálculo Próprio 
recorrendo a dados do 

SCIE 

Estrutura 
organizacional 

Variável dummy respeitante ao número de níveis hierárquicos. 
A variável assume o valor 1 caso a empresa pertença ao intervalo 

definido de número de níveis hierárquicos e 0 caso contrário. 
IPG 

Localização 

Variável dummy, respeitante às 7 regiões correspondentes à 
classificação do Nível 2 da Nomenclatura das Unidades Territoriais 

para Fins Estatísticos, 2013. 
A variável assume o valor 1 caso a empresa pertença à região e 0 

caso não pertença. 

SCIE 

Setor de 
Atividade 

Variável dummy respeitante aos setores de atividade de acordo 
com o CAE Revisão 3 e NACE Revisão 2. 

A variável assume o valor 1 caso a empresa pertença ao setor e 0 
caso não pertença. 

SCIE 

Fonte: Elaboração própria 
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Com o intuito de conhecer as variáveis e a amostra, e ainda retirar as primeiras 

conclusões, foram realizadas algumas estatísticas descritivas, como a média, mediana, desvio-

padrão, valores máximos e mínimos das variáveis, representadas na Tabela 4: 

 

Tabela 4. Estatísticas Descritivas 

VARIÁVEL MÉDIA MEDIANA 
DESVIO-
PADRÃO 

MÍNIMO MÁXIMO 

Produtividade 
PROD 0,088 0,027 1,063 -0,601 51,023 

lnPROD -3,440 -3,568 1,148 -12,804 3,932 

Práticas de Gestão 

Gscore 0,415 0,397 0,078 0,258 0,871 

lnGscore -0,896 -0,923 0,176 -1,356 -0,138 

MPG 0,140 0 0,347 0 1 

Q1 0,250 0 0,433 0 1 

Q2 0,255 0 0,436 0 1 

Q3 0,249 0 0,432 0 1 

Q4 0,246 0 0,431 0 1 

GscoreEST 0,453 0,408 0,127 0,217 0,966 

lnGscoreEST -0,826 -0,895 0,251 -1,526 -0,035 

GscoreRH 0,335 0,313 0,067 0,217 0,633 

lnGscoreRH -1,113 -1,163 0,185 -1,529 -0,457 

GscoreSG 0,538 0,467 0,175 0,267 1,133 

lnGscoreSG -0,668   -0,762 0,306 -1,322 0,125 

Dimensão 
NPS 229,359 40 911,039 1 24826 

lnNPS 3,835 3,689 1,693 0 10,120 

Idade I_NASC 0,000 0 0,016 0 1 

Intensidade 
Exportadora 

IntExp 0,213 0,007 0,329 0 1 

Estrutura 
Organizacional 

EO1_2 0,310 0 0,463 0 1 

EO3_4 0,517 1 0,500 0 1 

EO5_6 0,115 0 0,319 0 1 

EOmais6 0,059 0 0,235 0 1 

Localização 

Norte 0,339 0 0,473 0 1 

Algarve 0,030 0 0,172 0 1 

Centro 0,239 0 0,427 0 1 

Área 
Metropolitana de 

Lisboa 
0,327 0 0,469 0 1 

Alentejo 0,055 0 0,229 0 1 

Região Autónoma 
dos Açores 

0,005 0 0,070 0 1 

Região Autónoma 
da Madeira 

0,004 0 0,066 0 1 

Fonte: Elaboração própria com recurso ao STATA. 
Nota: Valores da variável PROD encontram-se em milhões de euros. 
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Através da análise das estatísticas descritivas apresentadas na Tabela 4 é possível 

verificar a existência de diferenças significativas na amostra, nomeadamente em termos da 

produtividade das empresas (PROD). Assim, a amostra utilizada inclui empresas muito distintas 

em termos de desempenho também devido à variedade existente tanto a nível de dimensão 

como de setor de atividade, com empresas a apresentarem produtividade negativa e outras com 

resultados bastante elevados.  

 Relativamente à variável Gscore, que representa a qualidade das práticas de gestão, 

através da média e da mediana, 0,415 e 0,397 respetivamente, e seguindo a classificação de 

que com Gscore inferior a 0,5 as empresas têm práticas pouco estruturadas, e Gscore superior 

ou igual a 0,5 a empresas têm práticas estruturadas, verifica-se que na amostra, 

maioritariamente, as empresas adotam práticas pouco estruturadas. A empresa com piores 

práticas de gestão teve uma pontuação de 0,258, ou seja tem práticas de gestão pouco 

estruturadas, e a empresa com melhores práticas de gestão teve uma pontuação elevada de 

0,871, ou seja adota práticas de gestão muito estruturadas. 

 Ainda para a análise das práticas de gestão, realizaram-se estatísticas descritivas das 

restantes variáveis. Através da análise da variável dummy MPG verifica-se que apenas 14% da 

amostra tem pontuação de Gscore superior ou igual a 0,5, ou seja, os restantes 86% 

correspondem a empresas que adotam práticas de gestão menos boas. O mesmo se verifica 

analisando as variáveis Q3 e Q4, que representam o terceiro e quarto quartil, sendo que metade 

da amostra tem pontuação de Gscore inferior a cerca de 0,397. Estes resultados são pouco 

favoráveis no que diz respeito à qualidade das práticas de gestão adotadas pelas empresas 

portuguesas. 

 Quando analisadas a qualidade das práticas de gestão por tipo de práticas, facilmente se 

verifica que apenas as práticas relacionadas com o sistema de gestão e responsabilidade social 

têm pontuações acima dos 0,5. As práticas associadas à estratégia, monitorização e informação 

são as segundas com melhor pontuação, em média, de 0,453 e, por fim, surgem as práticas 

associadas aos recursos humanos com uma média de 0,335. Assim, os resultados parecem 

indicar que as empresas portuguesas adotam melhores práticas relacionadas com o sistema de 

gestão e responsabilidade social e atribuem menor atenção às relacionadas com os recursos 

humanos. 

Quanto às variáveis de controlo podemos destacar algumas conclusões que caraterizam 

e descrevem a amostra utilizada. Relativamente à dimensão, na amostra são incluídas tanto 
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microempresas como pequenas e médias empresas e ainda grandes empresas. Analisando a 

variável através do número de pessoas ao serviço, verifica-se que, no mínimo, na amostra 

existem empresas com apenas um trabalhador e no máximo 24826 trabalhadores, sendo que 

em média as empresas têm 229 pessoas ao serviço. No entanto, a mediana demonstra que 

metade da amostra tem 40 ou menos pessoas ao serviço, o que nos leva a crer que existe uma 

distribuição assimétrica à esquerda das empresas. Analisando agora a variável idade 

percebemos que apenas 0,026% da amostra teve nascimento no ano de 2016, o que 

corresponde a apenas 1 empresa, ou seja, as restantes 3874 empresas já existiam no mercado 

antes de 2016.  

No que diz respeito à intensidade exportadora, através das estatísticas descritivas da 

variável, verificamos que na amostra, em média, as empresas exportam 21,3% do seu volume 

de negócios. No entanto, tendo em consideração as diferenças existentes entre a média e a 

mediana, constata-se que metade da amostra tem uma intensidade de exportação relativamente 

baixa, em concreto metade das empresas exportam cerca de 7% ou menos do seu volume de 

negócios total. 

Quanto à estrutura organizacional, a amostra é caraterizada maioritariamente por 

empresas com 3 a 4 níveis hierárquicos, representando-se com 51,7%, seguido de empresas 

com 1 a 2 níveis hierárquicos com 31,1%. Verifica-se ainda que existem poucas empresas com 5 

ou mais níveis hierárquicos, apenas 17,3%. Assim, a amostra é constituída principalmente por 

empresas com uma estrutura organizacional mais flexível, com poucos níveis hierárquicos.  

Relativamente à localização, como analisado na representatividade da amostra por 

região, verifica-se uma maior percentagem de empresas no Norte de Portugal correspondendo 

33,9% da amostra, na Área Metropolitana de Lisboa, com 32,7%, e na região Centro com 23,9%, 

seguindo-se a região do Alentejo com 5,6%, o Algarve com 3%. Com menor representatividade 

surgem as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira com 0,5% e 0,4%, respetivamente. 

Posteriormente à realização e análise das estatísticas descritivas às variáveis utilizadas, 

considerou-se pertinente a realização de um teste t de comparação de médias. Com este teste 

estatístico pretendeu-se analisar se existem diferenças significativas nas médias das variáveis 

das empresas com boas práticas de gestão (Gscore≥0,5) e empresas com más práticas de 

gestão (Gscore<0,5), relativamente à variável dependente e variáveis de controlo. Na Tabela 5 

são apresentados os resultados do teste, assim como a comparação das médias entre empresas 

com boas práticas de gestão (MPG=1) e más práticas (MPG=0). 
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Tabela 5. Teste à Igualdade das Médias 

VARIÁVEL 

EMPRESAS DIFERENÇA 
DE MÉDIAS 

(0-1) 
TESTE T 

NÚMERO DE 
OBSERVAÇÕES MPG=0 MPG=1 

Produtividade 

PROD 0,069 0,204 -0,136 
-2,766*** 
(0,006) 

3875 

lnPROD -3,498 -3,086 -0,412 
-7,822*** 
(0,000) 

3875 

Dimensão 

NPS 159,928 654,496 -494,568 
-11,952*** 

(0,000) 
3875 

lnNPS 3,661 4,899 -1,238 
-16.347*** 

(0,000) 

Idade I_NASC 0 0,002 -0,002 
-2,476** 
(0,013) 

3875 

Intensidade 
Exportadora 

IntExp 0,207 0,247 -0,040 
-2,654*** 
(0,008) 

3856 

Estrutura 
Organizacional 

EO1_2 0,341 0,119 0,222 
10,516*** 

(0,000) 

3875 

EO3_4 0,525 0,467 0,058 
2,505** 
(0,012) 

EO5_6 0,091 0,261 -0,170 
-11,768*** 

(0,000) 

EOmais6 0,043 0,153 -0,109 
-10,200*** 

(0,000) 

Localização 

Norte 0,350 0,272 0,078 
3,554*** 
(0,000) 

3875 

Algarve 0,032 0,020 0,012 
1,498 

(0,134) 

Centro 0,247 0,191 0,056 
  2,836*** 

(0,004) 

Área 
Metropolitana 

de Lisboa 
0,308 0,441 -0,133 

-6,168*** 
(0,000) 

Alentejo 0,056 0,053 0,003 
0,239 

(0,811) 

Região 
Autónoma dos 

Açores 
0,004 0,011 -0,007 

-2,207** 
(0,027) 

Região 
Autónoma da 

Madeira 
0,003 0,011 -0,007 

-2,530** 
(0,012) 

Fonte: Elaboração própria com recurso ao STATA 
Legenda: MPG=0: empresa tem Gscore<0,5; MPG=1: empresa tem Gscore≥0,5. Os valores entre parêntesis representam os 
desvios padrão. *, **, *** representam os coeficientes que são estatisticamente significativos ao nível de 10%, 5% e 1 %, 
respetivamente. 
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Analisando a Tabela 5 é possível aferir que as empresas com boas práticas de gestão 

tendem a ter melhor desempenho comparativamente com as empresas que adotam más 

práticas. Este resultado era o esperado tendo em consideração o objetivo da investigação, sendo 

possível retirar uma primeira conclusão relativamente a uma relação positiva entre empresas 

com boas práticas de gestão e desempenho. Para além do enunciado, através do teste t é 

percetível que empresas com boas práticas de gestão têm maior dimensão em termos de 

número de pessoas ao serviço e a intensidade de exportação é também maior. 

 No que diz respeito à estrutura organizacional, conclui-se que as empresas com más 

práticas geralmente têm entre 1 e 4 níveis hierárquicos. As empresas com boas práticas são 

mais estruturadas com 5, 6 ou mais níveis hierárquicos na sua constituição. 

Quanto à localização, as empresas localizadas na Área Metropolitana de Lisboa e nas 

Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores tendem, em média, a ter boas práticas de gestão. 

Em contraste, nas regiões do Norte e Centro as empresas tendem, em média, a ter práticas de 

gestão mais frágeis. Uma possível explicação para estes resultados pode estar relacionado com 

características específicas às regiões como o tipo de empresas e interação que estabelecem 

entre elas, bem como os setores de atividade prevalecentes nessas regiões ou a disponibilidade 

de capital humano, por exemplo, as quais podem favorecer ou não o desenvolvimento de boas 

práticas de gestão. No entanto, para avaliar a validade desta explicação era necessário ter dados 

que refletissem essas características das regiões e relacioná-las com as práticas de gestão. Na 

presente investigação este tópico está fora do âmbito de estudo. 

De um modo geral, conclui-se que as empresas portuguesas apresentam fraca 

qualidade das práticas de gestão implementadas, com apenas 14% da amostra a apresentar 

boas práticas. O tipo de práticas em que as empresas atribuem maior importância é as 

relacionadas com o sistema de gestão e responsabilidade social e o que tem menor pontuação 

são as relacionadas com os recursos humanos. Por fim, as empresas com melhores práticas 

tendem a apresentar maior dimensão, intensidade exportadora, um maior número de níveis 

hierárquicos e ainda um melhor desempenho económico do que as empresas que adotam 

piores práticas.  
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CAPÍTULO IV – ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 Após uma breve revisão de literatura referente ao tema e definidas e descritas as 

variáveis que serão utilizadas no presente estudo, neste capítulo serão estimadas várias 

regressões econométricas, de modo a quantificar o impacto que as práticas de gestão podem ter 

no desempenho das empresas. Primeiramente, na secção 4.1., será quantificado o impacto na 

produtividade considerando a totalidade da amostra. De seguida, e com o intuito de aprofundar a 

análise, na secção 4.2. serão consideradas subamostras, tendo por base o setor de atividade 

das empresas, a sua dimensão, e o seu perfil exportador, com o intuito de encontrar diferenças 

nos resultados anteriores e possíveis razões que expliquem essas diferenças. 

 

4.1. Estimação dos modelos e discussão dos resultados - AMOSTRA 

Como evidenciado, o Inquérito às Práticas de Gestão implementado pelo INE permitiu 

obter informação relevante relativamente à gestão das empresas em Portugal assim como às 

práticas implementadas em cada uma. Através das respostas recolhidas, e como forma a 

uniformizar a mensuração da gestão, foi criado o Gscore como medida que representa a 

qualidade das práticas de gestão das empresas portuguesas analogamente ao realizado por 

Bloom et al. (2014). Esta medida está na base da construção de grande parte dos modelos a 

serem estimados. 

 O principal objetivo da presente investigação é analisar e quantificar o impacto das 

práticas de gestão no desempenho económico das empresas. Para entender a relevância que as 

práticas de gestão implementadas por cada empresa têm no seu desempenho económico foram 

elaborados quatro modelos de regressão simples onde a variável dependente é sempre o 

logaritmo da produtividade do trabalho sendo que o que varia são as variáveis associadas às 

práticas de gestão. 

Na Tabela 6 são apresentados os resultados dos modelos, o número de observações 

considerados e o coeficiente de correlação 𝑹𝟐. De modo a clarificar o conteúdo incluído na 

Tabela 6 será realizada uma breve explicação de cada modelo. No primeiro modelo (1) foi 

considerado como variável de interesse o lnGscore para estabelecer uma relação direta entre a 

produtividade e a qualidade das práticas de gestão. No modelo (2) utilizou-se a variável dummy 

MPG que representa as empresas com boas práticas de gestão (Gscore≥0,5) de modo a 

comparar as diferenças ao nível da produtividade com empresas que têm pontuações inferiores. 
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De seguida, no modelo (3) optou-se por analisar a relação entre empresas incluídas no terceiro e 

quarto quartil (Q3 e Q4) da variável Gscore e o desempenho quando comparadas com as 

restantes empresas. Por fim, no quarto modelo (4) procedeu-se à análise por tipo de práticas 

considerando as práticas relacionadas com a estratégia, monitorização e informação 

(lnGscoreEST), com os recursos humanos (lnGscoreRH) e com o sistema de gestão 

(lnGscoreSG). De notar que todos os modelos incluem as variáveis de controlo quer da indústria 

quer da empresa definidas para o efeito. 

 

Tabela 6. Modelos de Regressão – AMOSTRA 

Fonte: Elaboração própria com recurso ao STATA 
Legenda: Os valores entre parêntesis representam os desvios padrão robustos. *, **, *** representam os coeficientes que são 
estatisticamente significativos ao nível de 10%, 5% e 1 %, respetivamente. 

 

  

 (1) (2) (3) (4) 

Ln(Gscore) 
0,646*** 
(0,114) 

   

MPG  
0,222*** 
(0,054) 

  

Q3   
0,157*** 
(0,041) 

 

Q4   
0,296*** 
(0,045) 

 

Ln(GscoreEST)    
0,083 

(0,072) 

Ln(GscoreRH)    
0,227** 
(0,110) 

Ln(GscoreSG)    
0,576*** 
(0,071) 

Ln(NPS) 
-0,132*** 
(0,018) 

-0,123*** 
(0,018) 

-0,132*** 
(0,018) 

-0,160*** 
(0,019) 

I_NASC 
-1,166*** 
(0,111) 

-1,151*** 
(0,109) 

-1,554*** 
(0,106) 

-1,471*** 
(0,111) 

EO1_2 
-0,473*** 
(0,086) 

-0,493*** 
(0,086) 

-0,478*** 
(0,085) 

-0,385*** 
(0,084) 

EO3_4 
-0,176** 
(0,075) 

-0,183** 
(0,075) 

-0,175*** 
(0,074) 

-0,126* 
(0,084) 

EO5_6 
0,067 

(0,083) 
0,072 

(0,084) 
0,065 

(0,083) 
0,087 

(0,082) 

IntExp 
0,411*** 
(0,060) 

0,410*** 
(0,060) 

0,411*** 
(0,060) 

0,408*** 
(0,059) 

Constante 
-2,607*** 
(0,273) 

-3,278*** 
(0,246) 

-3,300*** 
(0,243) 

-2,341*** 
(0,285) 

Dummies Regionais SIM SIM SIM SIM 

Dummies Setoriais SIM SIM SIM SIM 

Número de Observações 3856 3856 3856 3856 

𝑹𝟐 0,2677 0,2640 0,2695 0,2798 
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Através de uma breve análise ao número de observações consideradas, verifica-se que 

são de menor dimensão do que a amostra inicial que considerava 3875 empresas. Esta 

diferença, de 19 empresas, deve-se à falta de informação existente no SCIE de algumas 

variáveis, nomeadamente no que diz respeito a variáveis necessárias para o cálculo da 

intensidade de exportações. 

Relativamente aos resultados principais da investigação, de uma forma geral, é visível 

que a produtividade é afetada pela qualidade das práticas de gestão, no entanto, procedamos a 

uma análise mais pormenorizada. No primeiro modelo, encontrou-se um coeficiente altamente 

significativo de 0,646, o que em particular significa que uma variação de 1% no Gscore, em 

média, resultará num aumento de 0,646% na produtividade das empresas. Esta relação positiva 

entre as variáveis vai de encontro ao resultado esperado, demonstrando a importância que a 

gestão pode ter no desempenho económico das empresas. 

No modelo (2), como referido, o objetivo era estabelecer uma comparação entre a 

produtividade das empresas com boas práticas (Gscore≥0,5) e más práticas (Gscore<0,5). Com 

base na Tabela 6 conclui-se que, claramente, as empresas com melhores práticas tendem a ter 

resultados económicos superiores quando comparadas com as restantes, o que demonstra uma 

necessidade por parte das empresas, em atribuírem maior importância à gestão, sendo que isso 

se refletirá nos resultados. Concretamente, as empresas com boas práticas tenderão a ter uma 

produtividade superior em 22,20% comparativamente com as que adotem piores práticas, 

mantendo tudo o resto constante. Esta conclusão já era esperada tendo em consideração os 

resultados do teste t previamente elaborado, no entanto agora foi possível quantificar essa 

relação. 

Após realizada a análise do modelo anterior, onde se considerou melhores práticas 

como sendo adotadas por empresas cuja pontuação do Gscore fora superior a 0,5, considerou-

se que esta análise poderia ser mais minuciosa. Deste modo, surgiu a possibilidade de 

elaboração de um terceiro modelo (3) onde foram considerados o terceiro e quarto quartil. 

Contextualizando, o primeiro quartil (Q1) corresponde às empresas com Gscore inferior ou igual 

a 0,359, o segundo quartil (Q2) às empresas com Gscore superior a 0,359 e inferior ou igual a 

0,397, o terceiro quartil (Q3) às empresas com Gscore superior a 0,397 e inferior ou igual a 

0,455, e por fim o quarto quartil (Q4) corresponde às empresas com Gscore superior a 0,455. 

Com esta divisão da amostra assume-se como as empresas inseridas no Q1 as que adotam 

práticas de gestão muito pouco estruturadas, as do Q2 práticas de gestão pouco estruturadas, 
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Q3 empresas que adotem práticas de gestão estruturadas e Q4 empresas que adotem práticas 

de gestão muito estruturadas. 

Analisando os resultados do modelo (3) verifica-se, novamente, uma relação positiva e 

estatisticamente significativa entre empresas com práticas de gestão estruturadas e muito 

estruturadas e a produtividade. Em concreto, os resultados indicam que empresas com Gscore 

superior a 0,397 e inferior ou igual a 0,455, ou seja, empresas com práticas de gestão 

estruturadas (Q3), têm, em média, um nível de produtividade 15,7% superior às empresas com 

fracas práticas de gestão, neste caso as empresas incluídas no primeiro e segundo quartil, e as 

empresas com Gscore superior a 0,359 e inferior ou igual a 0,397, ou seja, empresas com 

práticas de gestão muito estruturadas (Q4), têm, em média, um desempenho 29,6% superior às 

empresas com fracas práticas de gestão, mantendo tudo o resto constante. Deste modo, é 

possível aferir que as empresas que apostem na implementação de melhores práticas de gestão, 

com Gscore superior a 0,397, beneficiarão melhorando o seu desempenho económico, apesar 

do possível investimento que isso requer, e que essa melhoria é progressivamente maior quanto 

melhores forem as práticas de gestão. 

Após a análise do impacto das práticas de gestão no desempenho económico das 

empresas sem diferenciação do tipo de práticas, considerou-se conveniente proceder a esta 

análise como forma de aferir se existem ou não tipos de práticas que têm uma maior influência 

na produtividade das empresas. Deste modo, e analogamente à categorização realizada no IPG, 

existem três tipos de práticas: práticas relacionadas com a estratégia, monitorização e 

informação, práticas relacionadas com os recursos humanos e práticas relacionadas com o 

sistema de gestão e responsabilidade social. 

Relativamente ao modelo (4), verifica-se uma relação positiva entre o desempenho 

económico das empresas e as práticas associadas aos recursos humanos e ao sistema de 

gestão e responsabilidade social. Quanto às práticas relacionadas com a estratégia, 

monitorização e informação, os resultados estimados sugerem que a adoção deste tipo de 

práticas não gera ganhos de desempenho. Uma possível explicação para este resultado é o facto 

de o IPG (2017) ser muito detalhado no que concerne às práticas associadas à estratégia, 

monitorização e informação comparativamente às restantes. Este nível de detalhe pode levar a 

que, apesar das empresas implementarem práticas de estratégia, monitorização e informação 

muito diferentes e consequentemente darem respostas diferentes, numa análise agregada 

acabarem por ser muito semelhantes, pelo que não se conseguem explicar ganhos de 
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desempenho através deste tipo de práticas. Quantificando esta relação entre as variáveis no 

modelo (4), conclui-se que uma variação de 1% no Gscore das práticas de recursos humanos, 

originará, em média, uma aumento de 0,227% na produtividade das empresas, e uma variação 

de 1% no Gscore associado ao sistema de gestão e responsabilidade social resultará numa 

melhoria de 0,576% no desempenho económico das empresas, mantendo tudo o resto 

constante. Assim, analisando os resultados obtidos é possível aferir que o Gscore em cada tipo 

de práticas influencia significativamente os indicadores de desempenho, sendo que, de acordo 

com os resultados, parece que as práticas com maior influência sobre a produtividade são as 

associadas ao sistema de gestão e responsabilidade social, tal como as estatísticas descritivas 

haviam indicado. 

Na análise foram também incluídas as variáveis de controlo pelo que se torna pertinente 

a interpretação dos resultados. Assim, verifica-se que cada variável assume apenas um sentido 

na sua relação com o desempenho económico das empresas, em todos os modelos. A 

dimensão, a idade e a estrutura organizacional até ao quarto nível hierárquico mantêm uma 

relação negativa com o desempenho. Contrariamente, a única variável que apresenta uma 

relação positiva com a variável dependente é a intensidade exportadora. 

Concretamente, a conclusão de que quanto maior a empresa menor o seu desempenho 

contraria a investigação realizada por Serrasqueiro e Nunes (2008) para uma amostra de 

empresas portuguesas. Esta diferença pode-se dever ao facto de Serrasqueiro e Nunes (2008) 

considerarem dados de 3 anos consecutivos de apenas 162 empresas das 500 maiores 

empresas portuguesas, sendo a nossa amostra bastante maior e incluir empresas de diferentes 

dimensões. Como referido na secção 2.2.2. a discussão não é consensual, e no caso da 

amostra de empresas utilizada, quanto maior a dimensão da empresa menor tende a ser o seu 

desempenho, conclusão análoga com à de Moreno e Casillas (2007) e Dean et al. (1998). Uma 

possível razão para esta relação é o facto das taxas de crescimento das empresas tenderem a 

desacelerar à medida que as mesmas se tornam de maior dimensão, acontecendo o inverso nas 

empresas mais pequenas que tendem a ter taxas de crescimento mais elevadas. 

Relativamente à idade, os resultados estão de acordo com o esperado e vão de encontro 

às conclusões de Coad et al. (2013), Audretsch e Dohse (2007) e, no contexto português, 

Serrasqueiro et al. (2010). Apesar da existência ainda de discussão acerca do sentido da relação 

entre idade e desempenho, recentemente, Burger et al. (2017) defendeu que a relação negativa 

entre as variáveis é a mais comum. É de referir que, na presente investigação, a variável idade 
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corresponde a uma dummy que identifica as empresas que já existiam antes de 2016, e grande 

parte das empresas incluídas na amostra já existiam há mais de um ano, o que pode justificar a 

relação negativa mais que proporcional entre a idade e o desempenho económico em todos os 

modelos. Esta conclusão vai de encontro com o referido por Jovanovic (1982), isto é, uma vez 

que as empresas mais recentes ainda não conhecem o seu nível de eficiência, tendem a 

apresentar ganhos de desempenho menores que as já existentes. No entanto, estas podem 

aprender com o mercado e crescer. 

Quanto à estrutura organizacional, de acordo com a literatura, a descentralização da 

tomada de decisão é essencial para um melhor desempenho das empresas. Na presente 

investigação, a variável estrutura organizacional é classificada de acordo com o número de níveis 

hierárquicos de cada empresa. Deste modo, os resultados parecem demonstram que as 

empresas que têm entre 1 e 4 níveis hierárquicos tendem a ter menores ganhos de 

desempenho que as empresas com 5 ou mais níveis. Isto leva-nos a inferir que quanto maior o 

número de níveis hierárquicos de cada empresa, maior serão os seus ganhos de desempenho. 

Contrariamente ao verificado nas restantes variáveis de controlo, a conclusão que 

podemos retirar dos resultados obtidos em todos os modelos de regressão é que existe uma 

relação positiva entre as exportações, nomeadamente a intensidade de exportação, e o 

desempenho. Concretamente, uma variação de 1% na intensidade de exportação resultará, em 

média, numa melhoria de cerca de 0,410% na produtividade. Assim, e apesar de não ser 

possível concluir estabelecer a relação de causalidade entre as variáveis, conclui-se que a 

relação é positiva tal como Delgado et al. (2002) para Espanha, Aw e Hwang (1995) para o 

Taiwan, De Loecker (2007) para a Eslovênia.  

 

4.2. Estimação dos modelos e discussão dos resultados - SUBAMOSTRAS 

 Com o intuito de aprofundar e melhorar a análise, optou-se por estratificar a amostra 

tendo em consideração três caraterísticas: o setor de atividade em que as empresas operam, a 

sua dimensão e o perfil exportador. Percorrendo os mesmos quatro modelos anteriormente 

apresentados, e considerando as caraterísticas específicas da empresa e da indústria de modo a 

controlar a análise, os resultados obtidos encontram-se explanados na Tabela 7. Esta análise 

para subamostras tem como objetivo a identificação de possíveis diferenças com os resultados 

obtidos para a totalidade da amostra, assim como a apresentação das possíveis justificações. 
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Tabela 7. Modelos de Regressão - SUBAMOSTRAS 

Característica 

LnPROD 

N (1) (2) (3) (4) 

 lnGscore MPG Q3 Q4 lnGscoreEST lnGscoreRH lnGscoreSG 

Setor de Atividade          

Indústria 
Transformadora 

1563 
0,320** 
(0,157) 

0,144** 
(0,071) 

0,112** 
(0,054) 

0,149*** 
(0,057) 

0,070 
(0,092) 

0,098 
(0,151) 

0,304*** 
(0,090) 

Serviços 1234 
0,981*** 
(0,182) 

0,355*** 
(0,090) 

0,258*** 
(0,070) 

0,423*** 
(0,079) 

0,113 
(0,125) 

0,393** 
(0,185) 

0,034*** 
(0,125) 

Dimensão         

Micro, Pequenas e 
Médias Empresas 

2786 
0,306** 
(0,139) 

0,113 
(0,072) 

0,085* 
(0,049) 

0,119** 
(0,056) 

0,036 
(0,084) 

0,086 
(0,137) 

0,408*** 
(0,092) 

Grandes Empresas 1070 
0,844*** 
(0,214) 

0,219*** 
(0,071) 

0,288*** 
(0,068) 

0,459*** 
(0,076) 

0,206 
(0,145) 

0,198 
(0,184) 

0,525*** 
(0,104) 

Perfil Exportador         

Exportadoras 2224 
0,598*** 
(0,128) 

0,258*** 
(0,059) 

0,166*** 
(0,046) 

0,254*** 
(0,051) 

0,143* 
(0,081) 

0,075 
(0,121) 

0,482*** 
(0,076) 

Não Exportadoras 1632 
0,740*** 
(0,221) 

0,211* 
(0,112) 

0,146* 
(0,075) 

0,346*** 
(0,086) 

0,050 
(0,133) 

0,472** 
(0,223) 

0,666*** 
(0,146) 

Fonte: Elaboração própria com recurso ao STATA 
Legenda: Os valores entre parêntesis representam os desvios padrão robustos. *, **, *** representam os coeficientes que são 
estatisticamente significativos ao nível de 10%, 5% e 1 %, respetivamente. 

 

Relativamente ao setor de atividade, consideraram-se apenas as duas indústrias com 

maior representatividade, as empresas pertencentes à Indústria Transformadora (secção C da 

CAE-Rev.3) e aos Serviços (secções G, H, I, M, N da CAE-Rev.3). Comparando os resultados por 

setor de atividade com os obtidos para a amostra total verifica-se que são muito semelhantes. 

Podemos realçar que, em todos os modelos, os resultados parecem indicar que, nas empresas 

de serviços, a relação entre a qualidade das práticas de gestão e o desempenho económico é 

maior que nas empresas da indústria transformadora. Para além disso, contrariamente ao 

verificado na análise dos resultados para a amostra total, onde as práticas associadas ao 

sistema de gestão pareciam ter um maior impacto no desempenho económico, neste caso, os 

valores do modelo (4) parecem sugerir o oposto. As práticas de recursos humanos parecem ter 

um impacto maior do que as práticas relacionadas com o sistema de gestão e a 

responsabilidade social, no entanto, esta conclusão carece de outro tipo de testes.  

Ainda relativamente às práticas de recursos humanos, os resultados sugerem que 

apenas nas empresas portuguesas de serviços as mesmas são significativas para explicar parte 
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da variação na produtividade. Tal como Bloom e Van Reenen (2007) argumentaram, as 

empresas podem se especializar em investir mais na gestão de recursos humanos nas indústrias 

mais intensivas em trabalho. As empresas de serviços, contrariamente às pertencentes à 

indústria transformadora, são intensivas em trabalho, não podendo ser facilmente 

automatizadas, o que pode justificar a diferença existente entre os resultados por setor de 

atividade. 

Como referido anteriormente, os recursos intangíveis, nomeadamente os recursos 

humanos, são provavelmente os mais importantes estrategicamente (Grant, 1991), e, segundo 

os resultados, nas empresas portuguesas a relação entre os mesmos e o desempenho só pode 

ser estabelecida nas prestadoras de serviços. Datta et al. (2005) defenderam também que as 

diferenças existentes entre as práticas e sistemas de gestão de recursos humanos nos setores 

se deve à intensidade dos fatores capital e trabalho. Concretamente concluíram que os setores 

menos intensivos em capital, como é o caso dos serviços, investem mais em práticas de gestão 

de recursos humanos o que vai de encontro aos resultados obtidos. Datta et al. (2005) afirmam 

que os investimentos em sistemas e práticas de recursos humanos podem ser mais benéficos 

em alguns contextos do que outros como é o caso das empresas de serviços. 

Após a análise do impacto que as práticas de gestão têm no desempenho por setor de 

atividade, fez-se a mesma abordagem mas, neste caso, por dimensão. Assim, agruparam-se as 

empresas em dois grupos: micro, pequenas e médias empresas, que correspondem a empresas 

com menos de 250 pessoas ao serviço e cujo volume de negócios não exceda os 50 milhões de 

euros, e grandes empresas, as que empreguem pelo menos 250 pessoas ou cujo volume de 

negócios exceda os 50 milhões de euros como a definição constante da Recomendação da 

Comissão de 6 de Maio de 2003. Refletindo sobre os resultados esperados, seria expectável que 

em empresas de maior dimensão o impacto fosse mais significativo, ou seja que as grandes 

empresas adotassem práticas de maior qualidade e consequentemente isso afetasse com maior 

intensidade o seu desempenho. Analisando o modelo que relaciona a qualidade das práticas de 

gestão com o desempenho (1), os resultados parecem indicar que a relação é mais elevada nas 

grandes empresas. 

Nos modelos (1), (2) e (3) os resultados para a subamostra por dimensão são muito 

semelhantes aos obtidos para a amostra total. No entanto, no modelo (4) é possível realçar 

algumas diferenças. Após estratificarmos a amostra por dimensão, apenas as práticas 

relacionadas com o sistema de gestão é que se mantiveram estatisticamente significativas. Estas 
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conclusões parecem indicar que os ganhos de desempenho provenientes da adoção de práticas 

de gestão de recursos humanos são independentes da dimensão de cada empresa. 

Por último, após a análise dos resultados em termos de setor de atividade e dimensão, e 

tendo como referência os dados disponíveis, foi possível estratificar a amostra em termos do 

perfil exportador das empresas. Assim, os modelos foram realizados para empresas que 

exportam e para as que não exportam separadamente. É importante notar que entre as 

empresas que exportam podem existir multinacionais. 

Tal como na subamostra anterior, neste caso, os resultados são muito similares aos 

obtidos na amostra total nos três primeiros modelos. Na análise por tipo de práticas, modelo (4) 

é onde se destacam as principais diferenças. Contrariamente ao expectável, apenas nas 

empresas não exportadoras as práticas de recursos humanos têm impacto no desempenho 

económico, sendo que nas exportadoras os resultados não foram estatisticamente significativos 

neste tipo de práticas. 

Os resultados obtidos nesta subamostra diferem das conclusões retiradas por Bloom e 

Van Reenen (2011) onde verificaram que, em todos os países da amostra, incluindo em 

Portugal, as multinacionais têm melhores práticas de recursos humanos. Os investigadores 

estabeleceram mesmo uma hierarquia no que diz respeito à qualidade deste tipo de práticas. A 

qualidade da gestão de recursos humanos nas empresas é menor nas empresas não 

exportadoras, seguindo-se as exportadoras não multinacionais e com melhores práticas as 

multinacionais, resultados opostos aos obtidos. 

Não tendo sido possível encontrar uma justificação para a diferença de resultados entre 

a amostra e a subamostra por perfil de exportação no que diz respeito às práticas de recursos 

humanos, uma vez que parecem contrariar os estudos empíricos existentes, colocou-se em 

causa o efeito de substituição para as empresas exportadoras. As práticas relativas à estratégia, 

monitorização e informação adotadas pelas empresas exportadoras representam ganhos de 

desempenho, já as relacionadas com os recursos humanos deixam de ter qualquer impacto. 

Assim, os resultados parecem indicar que as exportadoras tendem a aprofundar este tipo de 

práticas de gestão dado o ambiente competitivo onde operam, atribuindo menor importância às 

práticas de gestão associadas aos recursos humanos quando comparadas com as empresas 

não exportadoras. 

As empresas exportadoras quando entram num novo mercado têm de desenvolver a sua 

capacidade de aprendizagem e nutrir-se de recursos para que possam sobreviver. Como 
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apresentado na revisão de literatura, existem duas hipóteses: ou apenas as empresas com 

melhor desempenho sobrevivem ou após entrarem no mercado externo têm de desenvolver a 

sua capacidade de aprendizagem para exportarem e consequentemente conseguem melhorar o 

seu desempenho (De Loecker, 2007). 

Neste sentido, e tendo em consideração os resultados obtidos, a relação positiva 

exclusiva entre a qualidade das práticas de gestão relacionadas com estratégia, monitorização e 

informação em detrimento das relacionadas com os recursos humanos com a produtividade 

poderá explicar que as empresas exportadoras são obrigadas a desenvolver e melhorar a sua 

gestão a este nível após começarem a entrar noutros mercados, o que as diferencia das 

empresas domésticas. Esta conclusão pode contribuir também para o estabelecimento da 

relação de causalidade entre exportação e desempenho. Possivelmente, no caso português, não 

serão as empresas com melhor desempenho que necessariamente se tornarão exportadoras, 

mas sim aquelas que conseguirem adaptar e aperfeiçoar da melhor forma as suas práticas de 

estratégia, monitorização e informação ao ambiente que agora enfrentam, sofrendo de auto-

seleção. As empresas que conseguirem sobreviver no mercado tenderão a ter um desempenho 

económico superior. 

 

4.3. Discussão final dos resultados e diferenças significativas 

Após analisados os resultados obtidos nos modelos apresentados assim como os testes 

e estatísticas descritivas do capítulo anterior, parece ser razoável concluir pela fraca qualidade 

das práticas de gestão nas empresas portuguesas. No entanto, através desta investigação é 

percetível que quem adotar práticas de gestão com melhor qualidade, quantificada através do 

Gscore, terá um desempenho económico superior, resultado transversal a todos os modelos. 

Na análise de Bloom et al. (2016) e outros estudos dos mesmos autores onde incluíram 

Portugal, em média, a pontuação das práticas de gestão de Portugal comparativamente com 

outros países da Europa são muito baixas, tal como acontece com a Grécia, por exemplo. 

Através das estatísticas descritivas da variável MPG percebe-se que as empresas portuguesas 

poderão ainda não estar conscientes da importância que a qualidade da gestão pode ter nos 

resultados, sendo que apenas 14% das empresas têm uma pontuação de gestão superior a 0,5. 

As grandes diferenças encontradas entre os resultados para a amostra total e para as 

subamostras surgiram no modelo (4) onde é analisado o impacto de cada tipo de práticas na 

produtividade. Concretamente, enquanto na amostra total as práticas que demonstram ter uma 
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relação positiva com o desempenho económico são as inerentes à gestão de recursos humanos 

e ao sistema de gestão e responsabilidade social, no caso da análise por subamostras as 

grandes diferenças persistem na gestão de recursos humanos, onde a relação entre estas e o 

desempenho apenas foi estatisticamente significativa nas empresas de serviços e não 

exportadoras, tornando-se pertinente perceber as razões. 

Bloom e Van Reenen (2010, 2011) argumentam que a qualidade das práticas de 

recursos humanos depende da regulamentação do mercado de trabalho. Em particular, os 

investigadores concluem que quanto mais leve e flexível for a regulamentação do mercado de 

trabalho, melhor serão as práticas de recursos humanos adotadas pelas empresas. Na sua 

análise verificaram, através do índice de rigidez do emprego (Bloom e Van Reenen, 2011), que 

Portugal apresenta uma regulamentação do mercado de trabalho bastante elevada, o que 

poderá estar relacionado com a fraca qualidade das práticas de recursos humanos.  

Para além da forte regulamentação do mercado de trabalho português, e como referido 

na discussão acima, as empresas de serviços apesentam maior intensidade de fator trabalho. 

Deste modo, estas empresas vêm-se obrigadas a atribuir maior importância a este tipo de 

práticas, visto que a substituição dos recursos humanos por máquinas é restrita ou praticamente 

impossível, sendo muitas vezes fatores de diferenciação, o que não acontece no caso das 

empresas da indústria transformadora. 

No caso das empresas não exportadoras e comparando com as exportadoras, verifica-se 

que quando as empresas começam a exportar, possivelmente o mercado obriga-as a 

desenvolver e implementar outro tipo de práticas, nomeadamente as de estratégia, 

monitorização e informação, e a não dar tanta importância aos recursos humanos. As empresas 

têm de se adaptar às características e especificidades do mercado para que possam sobreviver. 

De um modo geral, Portugal e o seu tecido empresarial precisa melhorar as práticas 

implementadas nas empresas, uma vez que, para além de ter repercussões no desempenho 

económico das mesmas, também tem repercussões na economia do país. Bloom et al. (2016) 

argumentam que existe uma tendência que relaciona a qualidade das práticas de gestão de cada 

país com a riqueza do mesmo. Posto isto, a melhoria na gestão das empresas portuguesas deixa 

de ser apenas um problema delas próprias, mas também do país, tornando-se importante 

desenvolver ações e medidas que incentivam a aposta em melhores práticas nas empresas. 
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CAPÍTULO V – CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Este capítulo tem como objetivo apresentar as principais conclusões que foram retiradas 

após a implementação da metodologia de recolha de dados e posterior análise e discussão dos 

resultados. Adicionalmente são ainda apresentadas algumas da limitações do estudo e 

sugestões para investigação futura dentro da temática que relaciona as práticas de gestão com o 

desempenho económico das empresas. 

 

5.1. Principais conclusões 

O principal objetivo do presente trabalho de investigação era relacionar e quantificar o 

impacto que as práticas de gestão têm no desempenho económico das empresas portuguesas e 

que justifica o facto da heterogeneidade existente entre elas. Deste modo, foram colocadas três 

questões de investigação: “Qual o impacto das práticas de gestão no desempenho económico 

das empresas portuguesas?”, “Como as empresas portuguesas podem beneficiar da adoção de 

melhores práticas de gestão?” e “Quais as práticas de gestão mais benéficas para o 

desempenho económico?”. 

Para ser possível a execução da investigação foi necessário primeiramente a análise e 

interpretação da literatura existente neste tópico. Apesar do elevado número de estudos 

referentes aos determinantes do desempenho económico ao nível das empresas, quando nos 

reportamos à análise de estudos que se relacionem com a gestão e, mais concretamente, com 

as práticas implementadas nas empresas e o desempenho das mesmas denota-se a falta de 

evidências sendo os estudos bastante escassos. Atualmente, em economia industrial o debate 

acerca do tema parece encontrar-se em crescimento tendo sido colocada a hipótese da 

qualidade da gestão ser uma relevante justificação para a heterogeneidade entre empresas 

muito semelhantes e mesmo entre países. 

Na generalidade, em todos os países a escassez de estudos empíricos sobre a qualidade 

das práticas de gestão e o desempenho é notória, no entanto, quando nos referimos a Portugal 

verificamos uma lacuna enorme na investigação do tema. Apenas Bloom e Van Reenen (2010) e 

Bloom et al. (2016, 2017) incluíram Portugal na sua amostra, sendo, portanto, a presente 

investigação uma das primeiras a incluir apenas empresas portuguesas na análise, com exceção 

do INE (2017). Tendo em consideração que a única base de dados disponível para a análise 

econométrica da qualidade das práticas de gestão é a resultante da implementação do IPG 
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(Instituto Nacional de Estatística, 2017) referente ao ano de 2016, foi utilizada juntamente com 

dados adicionais retirados do SCIE. 

Através das estatísticas descritivas às variáveis facilmente se verificou que as empresas 

portuguesas necessitam melhorar as práticas de gestão implementadas, ficando muito aquém 

daquilo que é considerado uma boa gestão. Neste sentido, apenas 14% das empresas têm boas 

práticas de gestão, isto é pontuação da qualidade das práticas de gestão, todas as outras são 

classificadas como tendo más páticas. Também através do teste t realizado se verificou que as 

empresas com boas práticas, ou seja os 14% referidos, tendem a ter melhor produtividade que 

as com más práticas, resultando por isso num melhor desempenho. 

Respondendo à primeira e segunda questão de investigação, a partir da análise dos 

resultados obtidos em qualquer um dos modelos definidos verifica-se um impacto estritamente 

positivo entre a qualidade das práticas de gestão e o desempenho económico ao nível da 

empresa. Tanto na análise da amostra como para as subamostras por setor de atividade, 

dimensão ou perfil de exportação, quando a qualidade das práticas de gestão melhora isso 

repercute-se numa melhoria significativa da produtividade do trabalho, medida que representa o 

desempenho económico nesta investigação. Esta conclusão converge para as obtidas na 

literatura relevante sendo consensual afirmar que melhores práticas de gestão tendem a originar 

melhor desempenho.  

Relativamente à terceira questão de investigação, os resultados parecem contrariar 

aquilo que seria expectável tendo em consideração a literatura e estudos empíricos 

anteriormente realizados. Quando se analisa a amostra total de empresas, conclui-se que existe 

uma relação positiva entre as práticas de gestão relacionadas com os recursos humanos e com 

o sistema de gestão e responsabilidade social e o desempenho económico das empresas 

portuguesas, não sendo possível estabelecer uma relação estatisticamente significativa 

relativamente às práticas relativas à estratégia, monitorização e informação. Concretamente, 

parece que o impacto no desempenho é maior nas práticas de sistema de gestão e 

responsabilidade social o que vai de encontro com as estatísticas descritivas deste variável. No 

entanto, quando se analisa o impacto de cada tipo de prática por subamostras as práticas de 

recursos humanos apenas estabelecem uma relação positiva com o desempenho económico 

nas empresas de serviços e no caso das empresas não exportadoras. Para além disso, nas 

empresas exportadoras passa agora a ser possível estabelecer uma relação positiva entre as 
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práticas de estratégia, monitorização e informação e o desempenho, resultado exclusivo neste 

tipo de empresas. 

Foram assim identificadas possíveis razões para estas diferenças nos resultados obtidos. 

A fraca qualidade nas práticas de recursos humanos poderá estar relacionada com a rígida 

regulamentação do mercado de trabalho português tal como evidenciado por Bloom e Van 

Reenen (2010, 2011). No caso das empresas de serviços, o facto de serem intensivas em fator 

trabalho e pouco em fator capital, obriga-as a desenvolver e aplicar melhores práticas de 

recursos humanos. O mesmo não acontece na indústria transformadora que é mais intensiva em 

fator capital. 

Relativamente às diferenças encontradas entre a análise da amostra total e a 

subamostra por perfil exportador denota-se uma substituição de tipo de práticas. Isto é, quando 

as empresas começam a exportar, e devido à concorrência enfrentada no mercado externo, vêm-

se obrigadas a desenvolver outro tipo de práticas que não as associadas aos recursos humanos, 

nomeadamente as de estratégia, monitorização e informação. 

Em forma de conclusão, a presente investigação identifica uma urgente necessidade de 

atribuição de uma maior importância à gestão e às práticas implementadas nas empresas, pois 

isso estará na origem da heterogeneidade existente entre elas, destacando-se como melhor 

desempenho económico aquelas que apostam em melhores práticas. A construção de bases de 

dados e implementação de inquéritos como o IPG deverá ser obrigatória, assim como uma 

análise anual aos resultados. Isto deverá ser uma consciência não só das empresas como 

também do país, pois melhores resultados económicos nas empresas irão repercutir-se também 

na riqueza do país. 

 

5.2. Limitações do estudo 

 A presente dissertação permitiu retirar algumas conclusões sobre a importância que as 

práticas de gestão implementadas pelas empresas podem representar no seu desempenho 

económico. No entanto, existiram algumas limitações que poderão ser superadas em 

investigações futuras que serão identificadas de seguida. 

 Primeiramente, é importante destacar a dimensão reduzida da amostra. Sendo que a 

única base de dados existente para a análise da qualidade da gestão em Portugal é a resultante 

da implementação do IPG, o número de empresas incluído na amostra é reduzido, 

representando apenas 0,32% do número total de empresas existentes em Portugal no ano de 
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2016 de acordo com o SCIE. Associada à escassez de dados está o período de análise, 

representando também uma limitação pois não existe possibilidade de fazer comparações entre 

diferentes períodos de tempo ou até mesmo realizar uma análise tendo em consideração a 

evolução da gestão das empresas ao longo do tempo. 

 No que concerne às variáveis de controlo, nomeadamente à intensidade de exportação, 

uma vez que existia falta de informação de alguns dados, no cálculo desta variável a amostra foi 

ainda mais reduzida. Para além disso, existem muitos outros fatores que são determinantes para 

o desempenho, por exemplo o capital humano ou a inovação, que não foram incluídas como 

variáveis de controlo uma vez que se definiu como outras as mais relevantes, no entanto, estas 

também poderiam ter sido utilizadas. 

 Contudo, o objetivo de qualquer investigação e do seu investigador é acrescentar 

conhecimento ao já existente dentro do tópico e, apesar das limitações, considera-se que o 

objetivo foi alcançado sendo este um estudo pioneiro e com potencial de crescimento a nível da 

investigação, nomeadamente em Portugal. 

 

5.3. Pistas para investigação futura 

 Em Portugal, o estudo da importância da gestão no desempenho económico das 

empresas é ainda muito recente sendo este um dos primeiros a se dedicar inteiramente ao 

tópico. Assim sendo, ainda existe muito trabalho a desenvolver começando desde já por se 

recomendar as limitações anteriormente apresentadas. 

 Na presente dissertação foi selecionada a variável produtividade do trabalho como 

representativa do desempenho económico das empresas, pelos fatores anteriormente 

apresentados. Deste modo, seria interessante analisar o impacto que as práticas de gestão têm 

noutras variáveis de desempenho. Com isto, seria possível fazer comparações e determinar, por 

exemplo, em que variável de desempenho as práticas de gestão têm maior impacto. 

No decorrer da discussão dos resultados do teste t realizado, verificou-se que poderia 

existir uma justificação que permitisse explicar a razão pela qual as empresas localizadas na 

Área Metropolitana de Lisboa e nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores tenderem, em 

média, a ter boas práticas de gestão e as localizadas nas regiões do Norte e Centro tenderem, 

em média, a ter práticas de gestão mais frágeis. Como referido, seria interessante recolher 

dados que refletissem algumas características das regiões, como o tipo de empresas e interação 

que estabelecem entre si dentro de cada região, setores de atividade prevalecentes nessas 
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regiões, disponibilidade de capital humano, entre outras, e relacioná-las com as práticas de 

gestão. O objetivo desse estudo seria perceber que caraterísticas regionais tendem a favorecer 

ou não o desenvolvimento de boas práticas de gestão. 

Para além disso, nos estudos empíricos analisados denota-se uma escassez maior de 

estudos para empresas da indústria dos serviços, dedicando-se maioritariamente a empresas da 

indústria transformadora. Como vimos pela discussão e análise dos resultados, a comparação 

entre empresas das duas indústrias pode ser muito interessante, pelo que se verificam 

conclusões divergentes nomeadamente no que diz respeito à análise por tipo de práticas. 

 Relativamente à futura implementação do Inquérito às Práticas de Gestão às empresas 

portuguesas, seria importante ter em atenção uma melhor distribuição do número de perguntar 

para cada tipo de práticas. Isto é, no IPG referente a 2016 denotou-se um maior número de 

questões relativas às práticas de estratégia, monitorização e informação, e um número reduzido 

de questões relacionadas com as práticas de recursos humanos e do sistema de gestão e 

responsabilidade social, o que numa análise semelhante à realizada pode levar a resultados 

inconclusivos. Por exemplo, no caso da presente investigação, apesar das empresas serem 

muito diferentes em termos de práticas de estratégia, monitorização e informação, numa análise 

agregada, dado o nível de especificação neste tipo de práticas, não se conseguiram explicar 

ganhos de desempenho. 

 Como uma sugestão adicional, poderia ser realizada uma análise mais aprofundada 

sobre o impacto por tipo de práticas no desempenho. Concretamente, em investigações futuras 

poderia ser interessante analisar o impacto de uma prática específica dentro de cada tipo de 

prática (estratégia, monitorização e informação; recursos humanos; sistema de gestão e 

responsabilidade social) na pontuação da qualidade geral desse tipo de práticas, e relacioná-la 

com o desempenho económico das empresas portuguesas. 
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CAPÍTULO VII – ANEXOS 
 

7.1. Anexo 1: Inquérito às Práticas de Gestão (2017)  
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